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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 009/2020 

PREGÃO PRESENCIAL N. 008/2020 (REGISTRO DE PREÇO) 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

1. PREÂMBULO  

O MUNICÍPIO DE ANTÔNIO CARLOS, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n. 

82.892.290/0001-90, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, TIPO 

MENOR PREÇO POR ITEM, REGISTRO DE PREÇOS, tendo como objeto o REGISTRO DE PREÇOS 

PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A MERENDA ESCOLAR 

OFERTADA AOS ALUNOS DA REDE DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE ANTÔNIO CARLOS/SC, a ser 

regida pela Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei n. 8.666, de 

21 de junho de 1993, Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, pela Lei Orgânica 

Municipal e demais normas legais federais, estaduais e municipais vigentes.  

1.1. Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste edital: 

1.1.1. Anexo I - Quadro de quantitativos, especificações e orçamento; 

1.1.2. Anexo II - Credenciamento; 

1.1.3. Anexo III - Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação, de aceitação aos termos do 

edital e de autenticidade dos documentos apresentados; 

1.1.4. Anexo IV - Declaração de inexistência de fato impeditivo; 

1.1.5. Anexo V - Declaração de que a licitante cumpre o disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

1.1.6. Anexo VI - Minuta da ata de registro de preços. 

2. DA LICITAÇÃO 

2.1. Do objeto do pregão: A presente licitação tem como objeto o registro de preços para aquisição 

parcelada de gêneros alimentícios para a merenda escolar ofertada aos alunos da rede de ensino do 

Município de Antônio Carlos/SC, de acordo com especificações, quantitativos e condições estabelecidas 

no Anexo I e nas condições previstas neste Edital.  
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2.2. Protocolos e Entrega dos Envelopes 

2.2.1. Os envelopes n. 1 (Proposta de Preços) e n. 2 (Documentos de Habilitação), juntamente com o 

credenciamento, deverão ser protocolados e entregues no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal 

de Antônio Carlos/SC, até a data e horário limite abaixo descritos. 

2.2.2. Data/Hora: Dia 27 de janeiro de 2020 as 08h45min. 

2.2.3. Local: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARLOS/SC. 

Endereço: Praça Anchieta n. 10, Centro, Antônio Carlos, Santa Catarina. CEP: 88.180-000. 

2.3. Abertura da Sessão 

2.3.1. Data/Hora: Dia 27 de janeiro de 2020 as 09h00min. 

2.3.2. Local: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARLOS/SC. 

Endereço: Praça Anchieta, n. 10, Centro, Antônio Carlos, Santa Catarina. CEP: 88.180-000. 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste pregão os interessados que se enquadrem no ramo pertinente ao objeto 

desta licitação, cadastrada ou não que atenderem inclusive quanto à documentação, a todas as 

exigências deste Edital e de seus Anexos, observando-se as devidas ressalvas e benefícios conferidos 

às microempresas e empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar n. 123/2006, bem como 

preencherem as condições de credenciamento constante do Edital.    

3.2. Não será admitida a participação de licitantes que: 

3.2.1. Tiveram contratos rescindidos pelo Município; 

3.2.2. Tiveram seus cadastros cancelados; 

3.2.3. Tenham sido declaradas impedidas de se cadastrarem, licitarem ou contratarem com o Município, 

enquanto durar o impedimento; 

3.2.4. Que esteja em regime de falência ou concordata, ou que incida em proibição legal de contratar 

com a Administração Pública em geral; 

3.2.5. Tenham sido declaradas inidôneas e/ou suspensas para licitar ou contratar com o Município ou 

com qualquer órgão público federal, estadual e/ou municipal, enquanto perdurar o motivo determinante 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 

3.2.6. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas que estejam reunidas em consórcio 

e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias, entre si, e estrangeiras que não tenham filial 

estabelecida no Brasil; 
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3.2.7. Não será admitida a subcontratação. 

3.2.8. Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes do órgão 

licitante ou de qualquer órgão da Administração Pública Municipal; 

3.2.9. A participação na licitação implica na aceitação inconteste de todos os termos deste edital e dos 

demais documentos que o complementam. 

4. DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME E ENTREGA DE ENVELOPES  

4.1. Na data e horário marcado, o Representante Legal ou Procurador deverá apresentar-se para 

credenciamento junto ao pregoeiro por um representante que, devidamente munido de documento que o 

credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua empresa, devendo ainda 

identificar-se exibindo a Carteira de Identidade, ou outro documento oficial que contenha foto; 

4.2. Tal representante deverá apresentar documento hábil, conforme subitens seguintes, credenciando-o 

para praticar todos os atos pertinentes ao certame, dentre eles, formularem lance, negociar preço, 

interpor recursos e desistir de sua interposição, devidamente acompanhado de fotocópia autenticada do 

Contrato Social em vigor, entendam-se consolidação ou todas as alterações, com instrumento 

equivalente, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

4.2.1. Em se tratando de preposto ou empregado da proponente, apresentar carta de credenciamento, 

com firma reconhecida, nos moldes do Anexo II deste edital; 

4.2.2. No caso de representante legal, basta à apresentação do Contrato Social em vigor, entenda-se 

consolidação ou todas as alterações, ou instrumento equivalente, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, ou; 

4.2.3. Sendo procurador, apresentar instrumento de procuração público ou particular, este com firma 

reconhecida, do qual constem poderes específicos para tal finalidade. 

4.3. As credenciais serão apresentadas em separado dos envelopes, e será admitido apenas 01 (um) 

representante para cada licitante credenciado, permitindo-se sua substituição, desde que com os 

poderes necessários ao credenciamento. 

4.4. A substituição poderá ser feita em qualquer momento na licitação, sendo que o novo credenciado 

poderá ofertar lances somente a partir do seu credenciamento, ficando precluso o seu direito de interpor 

recurso no que se referem os fatos ou situações que ocorreram antes do seu credenciamento. 

4.5. A proponente deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de 

aceitação dos termos do edital e de autenticidade dos documentos apresentados, conforme modelo 

(Anexo III), dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no item 7.2 

deste Edital, assinada por pessoa devidamente autorizada nos mesmos moldes do item 4.1. 



 4 

4.6. As Microempresas (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) que quiserem valer-se da Lei 

Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado, expedida no ano de 2020 de que está 

enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, no momento do credenciamento. 

4.7. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não proceda da forma estabelecida no item 

anterior, interpretar-se-á como renúncia tácita aos benefícios da Lei Complementar n. 123/2006.   

4.8. A CARTA DE CREDENCIAMENTO, O CONTRATO SOCIAL OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

E A DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DEVERÁ SER 

ENTREGUE FORA DOS ENVELOPES. 

4.9. AS LICITANTES QUE ENVIAREM OS ENVELOPES VIA CORREIO DEVERÃO OBSERVAR O 

SUBITEM ANTERIOR ENVIANDO TAIS DOCUMENTOS EM ENVELOPE APARTADO, TITULADO 

ENVELOPE N. 0. 

4.10. O Município de Antônio Carlos/SC, não se responsabilizará pelo não cumprimento de prazos, 

sejam estes de propostas, recursos, contrarrazões ou quaisquer outros, por parte dos licitantes, caso 

estes tenham sido enviados por correio, cabendo à prova de entrega tempestiva a licitante. 

4.11. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes devidamente 

credenciados. 

4.12. As proponentes deverão apresentar a “PROPOSTA DE PREÇO’’ e os “DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO” em envelopes separados, indevassáveis, cada um com identificação da proponente 

referente à licitação e identificando preferencialmente o conteúdo dos envelopes como segue:  

ENVELOPE N. 01 

PROPOSTA 

Prefeitura Municipal de Antônio Carlos 

Endereço: Praça Anchieta, 10, Centro, Antônio Carlos, Santa Catarina. CEP: 88.180-000 

Nome e número do processo licitatório 

Data e hora de abertura 

Razão Social da Empresa Proponente 

ENVELOPE N. 02 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Antônio Carlos 

Endereço: Praça Anchieta, 10, Centro, Antônio Carlos, Santa Catarina. CEP: 88.180-000 

Nome e número do processo licitatório 

Data e hora de abertura 
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Razão Social da Empresa Proponente 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N. 1) 

5.1. A proposta de preços contida no Envelope n. 1 deverá, obrigatoriamente, ser apresentada em papel 

timbrado, datilografado ou impresso por qualquer processo eletrônico, em idioma nacional, sem cotações 

alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, sendo todas as suas folhas identificadas com razão social 

completa e CNPJ da licitante, devendo a última ser datada e assinada pelo representante da empresa 

devidamente identificado e preferencialmente, com todas as suas folhas numeradas e rubricadas e 

contendo endereço, telefone, fax e e-mail da licitante.  

5.1.1. Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante da empresa devidamente 

identificado; 

5.1.2. Na hipótese prevista no subitem 5.1.1 estando presente o representante legal na sala onde estão 

sendo abertos os envelopes e, desde que devidamente comprovada a sua representatividade através de 

procuração com poderes específicos inerentes ao presente Pregão, à falta da assinatura poderá ser 

sanada no ato da constatação de tal fato; 

5.1.3. Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial da empresa vencedora, deverão ser 

apresentados os documentos comprobatórios de regularidade fiscal de ambas. 

5.2. As propostas deverão ser elaboradas e entregues de acordo com a legislação vigente, observando 

também: 

a) Descrição completa do objeto a ser ofertado, observadas as especificações constantes do Anexo I 

ao presente edital, informando as características, e quaisquer outros elementos referentes ao objeto 

licitado, de forma a permitir que o pregoeiro possa facilmente constatar que as especificações no 

presente Pregão foram ou não atendidas; 

b) Indicação do preço unitário e total para cada item do objeto, com no máximo dois dígitos depois da 

vírgula e preço global em algarismo e por extenso, inclusas todas as taxas, deslocamento, impostos, 

encargos sociais e trabalhistas, seguros, descontos, acréscimos de insalubridade e periculosidade, 

quando for o caso. Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de 

acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os objetos licitados ser prestados sem ônus adicionais; 

c) O valor máximo previsto por item será de acordo com o orçamento previsto no anexo I deste edital. As 

empresas licitantes que apresentarem propostas acima do valor orçado serão automaticamente 

desclassificadas do pregão. 

d) A proponente deverá cotar marca (no que couber), sendo permitida a apresentação de somente uma 

marca para cada item cotado; 
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e) As empresas proponentes poderão cotar preço para todos os itens ou somente determinado item. 

f) Serão analisados os preços dos itens, quanto à abusividade e inexequibilidade, conforme art. 48 da Lei 

n. 8.666/1993 e suas alterações; 

g) O preço e prazo de fornecimento dos produtos, por um período de 12 (doze) meses. 

h) O prazo de entrega do objeto licitado, não deverá ultrapassar a 05 (cinco) dias úteis, contados do 

envio, por e-mail, da Autorização de Fornecimento expedida pelo Município. 

i) O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

limite para apresentação das propostas neste Pregão; 

j) Os preços são fixos e irreajustáveis. 

5.3. Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra 

condição não prevista neste Edital. 

5.4. A simples participação neste certame implica em: 

a) Aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão; 

b) Que no preço final do objeto licitado estão inclusos todos os impostos, taxas e deslocamento e que 

também estão deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos; 

5.5. A licitante vencedora do certame deverá encaminhar detalhamento de sua proposta com os 

respectivos valores unitários readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data do encerramento da sessão. 

6. DA FASE COMPETITIVA DO CERTAME 

6.1. Aberta a sessão pública do Pregão, credenciados os presentes, o pregoeiro abrirá o envelope n. 01 

contendo a proposta de preços, verificará a sua conformidade com as exigências do presente edital e as 

ordenará por ordem de menor preço por item. 

6.2. Participará dos lances verbais e sucessivos por item ofertado o autor da proposta de menor preço 

por item e os autores das propostas que apresentem valores até 10% (dez por cento) superiores, 

relativamente, a de menor preço por item. 

6.2.1. Em caso de empate, a classificação será decidida por meio de sorteio em ato público promovido 

pelo Pregoeiro, para o qual serão convocadas as licitantes participantes, de acordo com o art. 45, § 2º, 

da Lei Federal n. 8.666/1993, observado ainda, o previsto no art. 3º, da mesma Lei.  

6.2.1.1. Caso as licitantes participantes do sorteio desistam de apresentar lance verbal para o item em 

questão, a classificação dar-se-á de acordo com o resultado do sorteio.  
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6.2.2. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições previstas anteriormente, serão chamados 

a participar dos lances verbais e sucessivos os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 

(três), observado os valores máximos previstos no anexo I.  

6.2.3. Os lances verbais e sucessivos pelo menor preço por item serão iniciados pelo autor da 

proposta com maior preço dentre aqueles aptos a oferecer propostas e assim, sucessivamente, em 

ordem decrescente, até a proclamação do vencedor. 

6.3. Na licitação assegurar-se-á, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar n. 123/2006, 

procedendo-se da seguinte forma: 

6.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor 

o objeto licitado;  

6.3.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do art. 45, 

caput, inciso I, da Lei Complementar n. 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura 

se enquadrem no art. 44, §§ 1º e 2º, da mesma lei, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito;  

6.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no art. 44, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar n. 

123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta.  

6.3.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada. 

6.4. Os lances, em valores distintos e decrescentes, serão efetuados no momento em que for conferida a 

palavra ao representante da licitante, na ordem decrescente dos preços. 

6.5. É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante.  

6.6. Os lances observarão o decréscimo mínimo determinado pelo Pregoeiro do último valor ofertado. 

6.7. Não será admitida a desistência do(s) lance(s) efetivado(s), sujeitando-se a licitante desistente às 

penalidades previstas neste edital.  

6.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão 

da licitante da etapa de lances verbais e na consideração do último preço apresentado, pela licitante, 

para efeito de ordenação das propostas.  
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6.9. Caso as licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço por item e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar 

diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.  

6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes 

deixarem de apresentar novos lances.  

6.11. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 6.3, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.  

6.12. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 

pena de preclusão.  

6.13. Encerrada a etapa competitiva o pregoeiro poderá negociar com os autores das propostas 

classificadas de acordo com o subitem 6.2, para que seja obtido melhor preço, sendo registrado em ata.  

6.14. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender as exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 

habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 

atenda as condições do edital, que será declarada vencedora da licitação.  

6.15. Serão desclassificadas as licitantes em razão de:  

a) não atendimento das condições estabelecidas neste edital, em seus anexos.  

b) fixação de condicionantes para a aquisição dos produtos;  

c) apresentação de propostas que forem omissas, que se apresentarem incompletas ou que contiverem 

disposições vagas impedindo seu julgamento;  

d) apresentação de duas ou mais opções de preços;  

e) apresentação de propostas que não informarem as características do bem cotado, impedindo sua 

identificação com o objeto licitado; 

f) apresentação de propostas que conflitarem com a legislação em vigor. 

6.16. Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no edital.  

6.17. Encerrada a fase competitiva do pregão e ordenadas as propostas, será aberto pelo Pregoeiro o 

envelope n. 2, com os documentos de habilitação da licitante classificada com menor preço por item. 
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7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N. 2) 

7.1. A licitante detentora da melhor oferta deverá comprovar a situação de regularidade, mediante a 

apresentação dos documentos de habilitação, em uma via, preferencialmente numerados e rubricados 

em todas as suas páginas, por representante legal da licitante ou preposto, deverão ser apresentados: 

a) em original; ou 

b) cópia autenticada por cartório; ou 

c) cópia autenticada por servidor autorizado da Prefeitura, mediante a exibição dos originais antes da 

entrega dos envelopes; ou 

d) cópia autenticada pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio, na abertura do envelope nº 2 – 

documentos de habilitação, mediante a exibição dos originais. 

7.1.1. Somente serão aceitos documentos originais ou cópias legíveis, que ofereçam condições de 

análise por parte do pregoeiro; 

7.1.2. Somente será(ão) autenticado(s) documento(s) através da apresentação de seu(s) original(is); 

7.1.3. Serão aceitos comprovantes de regularidade fiscal, obtidos na rede internet, condicionado a que 

os mesmos tenham sua validade confirmada pelo pregoeiro, na fase de habilitação.  

7.2. A documentação para fins de habilitação a ser incluída no envelope n. 2 pelas licitantes é constituída 

de: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional e a Dívida Ativa da União, com base na Portaria 

Conjunta RFB/PGFN n. 1.751, de 02 de outubro de 2014; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida 

pelo órgão competente; 

d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, expedida 

pelo órgão competente; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

f) Certidão negativa de débitos trabalhistas, provando a inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n. 5.452/1943, com a redação dada pela Lei n. 12.440/2011. 

g) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor do Foro ou Cartório da sede da 

licitante;  

h) Declaração de inexistência de fatos impeditivos, conforme modelo constante no Anexo IV deste edital; 
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i) Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da 

República Federativa do Brasil, conforme Anexo V deste edital. 

j) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo sistema Eproc; 

7.3. Os comprovantes exigidos, quando for o caso, deverão apresentar prazo de validade até a data 

limite fixada para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 90 

(noventa) dias da data da emissão. 

7.4. Sob pena de inabilitação, os documentos a que se refere o subitem 7.2 deste edital deverão constar 

o nome/razão social da licitante, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado que: 

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) Se a licitante for matriz e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos exigidos neste Edital 

deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente. 

7.5. A licitante poderá apresentar os comprovantes de regularidade relativa aos tributos federais e ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS centralizados junto à matriz, desde que junte 

comprovante da centralização do recolhimento das contribuições e apresente certidão em que conste o 

CNPJ da entidade centralizadora. 

7.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação do certame licitatório, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição; 

7.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação. 

7.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital sendo facultada a 

Administração, convocarem os licitantes remanescentes na ordem de classificação para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

7.7. Da abertura do envelope n. 2 (documentos de habilitação) 

7.7.1. Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor preço, o 

pregoeiro procederá à abertura do envelope n. 2 (documentos de habilitação) da autora da proposta de 

menor preço, realizando a verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste edital; 
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7.7.2. Constatada a conformidade da documentação com as exigências contidas no edital, a licitante 

será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto correspondente; 

7.7.3. Em caso da licitante desatender as exigências habilitatórias, o pregoeiro a inabilitará e examinará 

as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem crescente de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada 

vencedora; 

7.7.4. O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo 

prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da homologação da licitação, após este período os 

mesmos serão descartados; 

7.7.4.1. O envelope com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da fase 

competitiva do certame, conforme o item 7.2 deste edital será devolvido imediatamente a interessada. 

8. DO JULGAMENTO  

8.1. Serão desclassificadas:  

a) as propostas que não atenderem as exigências do ato convocatório da licitação;  

b) as propostas que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informarem as 

características do bem cotado, impedindo sua identificação com os itens licitados;  

c) as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste 

edital;  

d) as que conflitarem com a legislação em vigor;  

e) as que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos no subitem 5 (proposta de preços) deste 

edital;  

8.1.1. Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no edital.  

8.2. Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, especificações e 

procedimentos estabelecidos neste edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR ITEM”. 

8.3. Se a licitante primeira classificada não apresentar situação de habilitação regular, poderá ser 

convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a 

aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, assim sucessivamente, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo o 

pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

9. DA ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO  

9.1. Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo o(s) registro(s):  
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a) das licitantes credenciadas;  

b) das propostas escritas e verbais apresentadas na ordem de classificação;  

c) da análise da documentação exigida para a habilitação;  

d) da manifestação imediata e motivada de intenção da licitante em recorrer das decisões do pregoeiro.  

9.1.1. A ata circunstanciada será assinada pelo pregoeiro e pelo(s) representante(s) da(s) licitante(s) 

presente(s), devidamente credenciado(s). 

10. DA(S) AMOSTRA(S) / PROSPECTO(S) E DOCUMENTO(S) ADICIONAL(IS) 

10.1. Sempre que entender necessário, o Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de amostra(s) ou 

prospecto(s), do produto(s) cotado(s), devidamente identificado(s), de acordo com as especificações 

técnicas exigidas para efeito de controle de qualidade. 

10.2. Será(ão) desclassificada(s) a(s) licitante(s) que apresentar(em) amostra(s)/prospecto(s) fora das 

especificações técnicas previstas no Anexo I deste edital, estando sujeita(s) às penalidades previstas. 

11. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Qualquer pessoa poderá, no prazo de até 2 (dois) dias úteis da data fixada para a realização da 

sessão pública, solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o edital do Pregão. 

11.2. Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro deverá manifestar 

imediata e motivadamente tal intenção, com o devido registro em ata, sendo-lhe concedido o prazo de 03 

(três) dias corridos para a apresentação das razões do recurso. Ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término 

do prazo da recorrente, sendo-lhe assegurada vista dos autos. 

11.3. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pela licitante. 

11.4. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

11.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pela licitante. 

11.6. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

11.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.8. Em não havendo recurso, o Pregoeiro fará imediatamente a adjudicação do objeto ao vencedor. 
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11.9. Em havendo recurso, caberá a Autoridade Competente, após deliberar sobre o mesmo, fazer a 

adjudicação ao licitante vencedor. 

11.10. As impugnações, recursos e contrarrazões, deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de 

Antônio Carlos/SC, Praça Anchieta, n. 10, Centro, Antônio Carlos/SC, CEP: 88.180-000. 

12. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

12.1. Constatando o atendimento das exigências previstas no edital, o licitante será declarado vencedor, 

sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação e homologado o procedimento pela Autoridade Competente. 

12.2. Havendo recurso, o Pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá a 

Autoridade Competente a decisão em grau final, bem como a adjudicação do objeto. 

12.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente homologará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 49 da 

Lei Federal n. 8.666/1993. 

12.4. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade 

jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade e 

demais exigências previstas para habilitação, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidas 

após o julgamento. 

12.5. As obrigações decorrentes desta licitação serão formalizadas através da assinatura da Ata de 

Registro de Preços, observando-se as condições estabelecidas neste edital e na legislação vigente. 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Homologado o resultado da licitação pela Autoridade Competente, o proponente vencedor será 

convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo VI, que terá efeito de 

compromisso visando à execução do objeto desta licitação. 

13.2. O proponente vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 

assinar a Ata, sob pena de sofrer a penalidade de suspensão temporária, conforme item 20 deste Edital. 

O prazo para assinar a Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 

proponente vencedor, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela 

Administração. 

13.3. O preço registrado e o fornecedor serão divulgados no veículo oficial de divulgação dos atos 

municipais do Município de Antônio Carlos e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

13.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços não poderá ser superior a 01 (um) ano. 
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13.5. Será admitida a prorrogação da vigência da Ata, quando os preços registrados continuarem se 

mostrando mais vantajosos, obedecido o disposto no Decreto n. 048 de 05/09/2007. 

13.6. A existência de preço(s) registrado(s) não obriga a Secretaria solicitante, a firmar a aquisição(ões) 

que dele(s) poderá(ão) advir, facultando-se a realização de licitação específica para aquisição 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento, em igual 

condição. 

13.7. A prestação dos serviços obedecerá à conveniência e as necessidades da Secretaria solicitante, 

limitada a quantidade estimada e dentro do período de vigência do Registro de Preços (doze meses). 

13.8. A assinatura da Ata estará condicionada a: 

a) comprovação da regularidade fiscal do Proponente Vencedor, junto ao Setor de Compras e Licitações 

do Município de Antônio Carlos; 

b) apresentação de documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu 

representante a assinar a Ata em nome da empresa ou ainda de cópia do contrato social, comprovando 

ser do quadro societário da empresa com poderes para assinar pela mesma; 

13.9. Quando o Proponente Vencedor não atender ao item acima, ou quando, injustificadamente, 

recusar-se a assinar a Ata, poderá ser convocado outro proponente, desde que respeitada à ordem de 

classificação para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita à negociação, assinar a Ata, 

sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

13.10. Caso o proponente vencedor seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, constituída na 

forma da Lei Complementar n. 123/2006, a regularidade fiscal será condição indispensável para 

assinatura da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das disposições previstas no item 13.8 acima. 

14. DO FORNECIMENTO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

14.1. O fornecimento será efetuado mediante expedição da Autorização de Fornecimento pelo Setor de 

Compras e Licitações Municipal, da qual constará a data de expedição, especificações, quantitativo, local 

de entrega, preços unitários e totais. 

14.1.1. A Autorização de Fornecimento será o instrumento formalizador do contrato. 

14.2. Os produtos deverão ser entregues pela empresa vencedora, em local indicado pela Secretaria 

solicitante, com frete, carga e descarga as suas custas, na quantidade solicitada na Autorização de 

Fornecimento, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados de sua emissão. 

14.3. As Autorizações de Fornecimento serão emitidas conforme a necessidade, contendo as 

quantidades de consumo do órgão participante do registro de preços. 

14.4. As entregas deverão ser realizadas acompanhadas da nota fiscal, estando a aceitação sujeita a 

verificação do cumprimento das especificações contidas neste edital. 
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14.5. O Município de Antônio Carlos poderá fazer a solicitação de qualquer quantidade, de acordo com 

as necessidades, portanto, não existirá quantidade mínima determinada para cada pedido, ficando a seu 

exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição. 

14.6. Os quantitativos totais expressos nos itens constantes do anexo I são estimados e representam as 

previsões da Secretaria solicitante para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses. 

14.7. O objeto licitado não será aceito na hipótese de não corresponder às especificações da Ata de 

registro de preços, devendo ser substituído pela licitante detentora da ata, no ato da entrega. 

14.8. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de registro de preços as situações referidas nos 

art. 77 e 78 da Lei n. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

14.9. O detentor da ata garantirá integralmente qualquer defeito de fabricação que o objeto licitado venha 

a apresentar, mesmo que constatado o defeito após sua aceitação/aprovação pelo Município de Antônio 

Carlos. 

15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pela(s) 

empresa(s) julgada(s) vencedora(s) neste Pregão, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, 

inclusive quanto à forma e condições de pagamento. 

15.2. O pagamento será: 

15.2.1. efetivado mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica que deverá ser emitida em nome da 

Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, acompanhado de cópia da ordem de 

serviço emitida pelo Município de Antônio Carlos/SC. 

15.2.2. realizado pelo Município de Antônio Carlos/SC até o 15º (décimo quinto) dia útil, após a 

apresentação da Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço, acompanhada da nota fiscal eletrônica, 

com o devido aceite no verso pela Secretaria solicitante. 

15.2.3. O pagamento somente será realizado mediante apresentação da nota fiscal eletrônica, conforme 

Protocolo do ICMS n. 42, de 03 de julho de 2009. 

15.3. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da contratada incluam 

todos os custos diretos e indiretos requeridos para a retirada ou entrega do objeto licitado no local 

indicado na respectiva Autorização de Fornecimento, constituindo-se na única remuneração devida. 

15.4. O preço estipulado será fixo, não havendo reajuste de qualquer espécie. 

15.5. A nota fiscal não aprovada será devolvida para as necessárias correções, com as informações que 

motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 15.2.2, a partir da data de sua 

reapresentação. 
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15.6. A Prefeitura, exigirá do(s) proponente(s) vencedor(es), que mantenha(m) atualizadas as certidões 

negativas de débito federais, FGTS,  estaduais e municipais. 

15.7. O pagamento será efetuado diretamente através de depósito bancário em banco indicado pela 

proponente vencedora, devendo, portanto, ser mencionados na proposta o banco, a agência e o número 

da conta corrente onde o mesmo deverá ser creditado.  

15.8. O preço estipulado será fixo, não havendo reajuste de qualquer espécie. 

16. DO REAJUSTE E DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

16.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis. 

16.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 

repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 

16.3. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela detentora da Ata de Registro de Preços, esta 

deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento, por meio de 

apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma metodologia da planilha 

apresentada para assinatura da ata e documentação correlata (lista de preços de fabricantes, notas 

fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc.), que comprovem que a contratação tornou-

se inviável nas condições inicialmente avençadas. 

16.4. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Antônio Carlos, esta deverá 

comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em prejuízo da Municipalidade. 

16.5. Fica facultado ao Município de Antônio Carlos realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, 

em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão quanto à revisão de preços 

solicitada pela detentora da ata. 

16.6. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após a análise técnica e 

jurídica do Município, porém contemplará as entregas realizadas a partir da data do protocolo do pedido 

no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Antônio Carlos. 

16.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisada, a detentora da 

Ata de Registro de Preços não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos 

preços vigentes. 

16.6.2. O Município de Antônio Carlos deverá, quando autorizada à revisão dos preços, registrará em Ata 

Complementar os preços revisados e emitir Autorizações de Fornecimento, sem juros e correção 

monetária, a partir da alteração de valores. 
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17. OBRIGAÇÕES/RESPONSABILIDADES 

17.1. Constituem obrigações/responsabilidades da CONTRATADA: 

17.1.1. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste edital, sem prévia e expressa 

anuência da Administração. 

17.1.2. Assumir inteira responsabilidade, no fornecimento do objeto da presente licitação, bem como pela 

qualidade dos produtos a empregar. 

17.1.3. Reparar corrigir, remover, substituir, às suas exclusivas expensas e responsabilidade, no todo ou 

em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções, resultantes, no 

fornecimento do objeto da presente licitação. 

17.1.4. Executar os fornecimentos contratados, somente com prévia e expressa autorização formal da 

Secretaria solicitante. 

17.1.5. Solucionar quaisquer tipos de problemas relacionados aos bens fornecidos; 

17.1.6. Assumir integral e exclusiva responsabilidade pelos danos que causar à Administração Pública, 

por si, seus sucessores, representantes ou prepostos, na execução do objeto da presente licitação, 

isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade; 

17.1.7. Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais 

ocasionados à Administração e/ou a terceiros, por si, seus sucessores, representantes e/ou prepostos, 

na execução do objeto da presente licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade; 

17.1.8. Fornecer e utilizar todo a competente e indispensável mão-de-obra habilitada, atendidas todas as 

exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de segurança 

no trabalho e previstas na legislação especifica, encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários 

e demais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que 

sejam e mesmo que aqui não mencionadas, para com as quais ficará única e exclusivamente 

responsabilizada, nos termos do art. 71 da Lei Federal n. 8.666/1993 e alterações posteriores; 

17.1.9. Prestar à Administração, sempre que necessário ou por esta solicitado, esclarecimentos e 

informações acerca dos serviços a serem executados e materiais a serem empregados, fornecendo toda 

e qualquer orientação que possa ser dada para acompanhamento e apreciação dos mesmos. 

17.2. Constituem obrigações/responsabilidades do Município de Antônio Carlos: 

17.2.1. Receber os produtos e realizar sua análise quanto à quantidade e qualidade; 

17.2.2. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste edital; 
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17.2.3. Notificar a licitante/contratada, sempre por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 

irregularidades encontradas nos materiais entregues; 

17.2.4. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 

vencedora, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos, se ocorrer; 

17.2.5. Aplicar multa, suspender o pagamento, caso a licitante/contratada desobedeça a quaisquer das 

cláusulas estabelecidas no edital; 

17.2.6. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre irregularidades observadas na execução 

do objeto da presente aquisição; 

17.2.7. Comunicar à licitante/contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas 

de sua parte, sob pena de aplicação de sanções nos termos da Lei Federal n. 10.520/2002; 

17.2.8. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste edital. 

18. DA FONTE DE RECURSOS 

18.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta do orçamento municipal para 

o exercício financeiro de 2020: 

Dotação orçamentária: 

Órgão: 04- Secretaria de Educação e Cultura 

Unidade: 01– Secretaria de Educação e Cultura 

Projeto/Atividade: 2.004 – Oferta de Alimentação Escolar  

Despesa: (20) 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.43 

                 (19) 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.00 

 

19. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

19.1. As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Licitante/Contratada são as previstas na Lei 

Federal n. 10.520/2002, na Lei Federal n. 8.666/1993 e alterações posteriores, neste Pregão e na Ata de 

Registro de Preço. 

19.2. A desistência da proposta, lance ou oferta e a recusa em assinar a Ata de Registro de Preços no 

prazo estabelecido no item 13.2 ou em apresentar os documentos referidos no item 7, quando 

convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ensejarão: 

19.2.1. cobrança pela Município de Antônio Carlos, por via administrativa ou judicial, de multa de 30% 

(trinta por cento) sobre o valor total da proposta, lance ou oferta adjudicada; 
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19.2.2. suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de Antônio 

Carlos e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores do 

Município de Antônio Carlos, pelo período de até 05 (cinco) anos. 

19.3. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá 

sofrer quaisquer das sanções adiante previstas, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério 

Público: 

19.3.1. Declaração de inidoneidade enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante o Município de Antônio Carlos, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes; 

19.3.2. Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento; 

19.3.3. Cancelamento da Ata de Registro de Preços e Autorização de Fornecimento, procedendo-se à 

paralisação do fornecimento; 

19.4. Em caso de inexecução parcial ou total, por parte da detentora da Ata, das obrigações assumidas, 

ou de infringência dos preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, após 

regular processo administrativo, as seguintes penalidades: 

19.4.1. advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais 

tenha a detentora da Ata concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de 

Fornecedores do Município de Antônio Carlos; 

19.4.2. multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor da inadimplência, por dia de atraso da 

prestação dos serviços ou nos serviços refeitos, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos 

serviços, após o que, aplicar-se-á a multa prevista no item 19.4.3; 

19.4.3. multa de 1% (um por cento) ao dia, do valor da inadimplência, no atraso ou paralisação por mais 

de 30 (trinta) dias, na prestação dos serviços ou nos serviços refeitos, até o limite de 30% (trinta por 

cento); 

19.4.4. suspensão temporária ao direito de licitar com a Município de Antônio Carlos, bem como o 

impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, na hipótese de cancelamento da Ata 

de Registro de Preços, independentemente da aplicação das multas cabíveis; 

19.4.5. declaração de inidoneidade, na hipótese de prática de atos ilícitos ou falta grave tais como 

apresentar documentação inverossímil ou cometer fraude, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município de Antônio 

Carlos, que será concedida sempre que a detentora da Ata ressarcir a Administração dos prejuízos 

resultantes. 
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19.5. O valor da multa aplicada será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município 

de Antônio Carlos ou cobrada judicialmente. 

19.5.1. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a 

processo executivo. 

19.6. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente a 

sua aplicação não exime a detentora da Ata de reparar os prejuízos que seu ato venha a acarretar ao 

Município de Antônio Carlos. 

19.7. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais quando cabíveis. 

19.8. Na aplicação das penalidades previstas neste edital, o Município considerará, motivadamente, a 

gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante/contratada, graduando-as e 

podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas da licitante/contratada, nos termos do que 

dispõe o art. 87, caput, da Lei n. 8.666/1993. 

19.9. As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/contratada. 

19.10. Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e o prazo 

de validade da Ata de Registro de Preços, estando sujeita as sanções previstas na legislação brasileira. 

Advertindo-se que àqueles que agirem de má-fé, estarão sujeitos às penalidades previstas em lei. 

20.2. Lembrando que a Lei n. 8.666/1993 que rege as licitações, prevê em seu artigo 90 que: “Frustrar ou 

fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do 

procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da 

adjudicação do objeto da licitação”: Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.” 

20.3. Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou qualquer outro ato de má-fé, o Município de 

Antônio Carlos comunicará os fatos ao Ministério Público para as providências devidas. 

20.4. As normas disciplinadoras deste pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse do Município de Antônio Carlos, a 

segurança e o objetivo da contratação; 

20.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação. 
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20.6. É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documento ou informação que deveria constar nos prazos estipulados; 

20.7. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão 

ser dirigidas por escrito ao Setor de Compras e Licitações Municipal, com antecedência de até 02 (dois) 

dias úteis anteriores à data marcada para recebimento dos envelopes. 

20.8. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão ficarão 

disponíveis para todos os interessados, no Setor de Compras e Licitações Municipal. 

20.9. O presente edital e seus anexos poderão ser alterados pela Administração. Antes de aberta a 

licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o 

que estabelece o art. 21, § 4, da Lei n. 8.666/1993, bem como adiar ou prorrogar o prazo para 

recebimento e/ou a abertura das Propostas e Documentos de Habilitação. 

20.10. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 02 (dois) dias úteis antes da 

data fixada para abertura da licitação. 

20.11. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

20.12. Deferida a impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 

20.13. A autoridade competente para determinar a aquisição poderá revogar a licitação em face de 

razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

20.14. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das 

propostas descabendo, em tais casos, direito à indenização pelos licitantes. 

20.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 

pregoeiro em contrário. 

20.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 

disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal 

de Antônio Carlos. 
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20.17. O Município poderá revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou a requerimento da 

parte interessada, não gerando direito de indenizar quando anulada por motivo de ilegalidade, 

ressalvado o disposto no art. 59, parágrafo único, Lei n. 8.666/1993, assegurada a ampla defesa. 

20.18. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com 

todos os termos e condições deste edital. 

20.19. O licitante é responsável, sob as penas da lei, pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. 

20.20. A irregularidade que não afete o conteúdo ou idoneidade do documento não constituirá causa de 

desclassificação. 

20.21. Cópias deste edital e seus anexos, bem como informações e esclarecimentos serão prestadas 

pelo Setor de Compras e Licitações Municipal, localizado na Prefeitura Municipal de Antônio Carlos, 

situada na Praça Anchieta, n. 10, Centro, Antônio Carlos/SC, com horario de expediente de segunda a 

sexta-feira, das 07:30 as 11:30 e das 13:00 as 17:00 ou por correpondência eletrônica 

licitacao@antoniocarlos.sc.gov.br.  

20.22. A Contratante não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste Pregão, 

senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente. 

20.23. Fica eleito o foro da Comarca de Biguaçu/SC para dirimir qualquer questão contratual ou 

editalícia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Antônio Carlos, 07 de janeiro de 2020. 

 

_______________________________ 

GERALDO PAULI 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 009/2020 

 

PREGÃO PRESENCIAL N. 008/2020 (REGISTRO DE PREÇO) 

 

QUADRO DE QUANTITATIVOS, ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO 

 

ITEM QUAN
TIDAD 

UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

AMOS 
TRAS 

01 150 Unidade 

AÇAFRÃO EM PÓ 50 GRAMAS 
Características Técnicas: cúrcuma desidratada 
e moída. 
Ingredientes: cúrcuma. Não contém glúten. 
Embalagem: embalagem plástica lacrada e 
identificada de 50 g. 
Prazo de validade: mínimo: 12 meses. 
Data de Fabricação: máximo de 30 dias. 

R$ 2,00 R$ 300,00  

02 100 Pacote 

AÇÚCAR MASCAVO 500 GRAMAS 
Características Técnicas: Produto produzido a 
partir do caldo recém-extraído da cana-de-açúcar, 
bruto, úmido e escuro, portanto natural e livre de 
produtos químicos. 
Embalagem: Deve estar intacta, acondicionada 
em embalagens atóxicas, de 1 kg cada pacote, de 
polietileno leitoso, hermeticamente selado. 
Prazo de validade: mínimo de 12 meses. 
Data de fabricação: máximo de 45 dias. 

R$ 6,45 R$ 645,00  

03 650 Kilograma 

AÇÚCAR CRISTAL KILOGRAMA 
Características Técnicas: Produto processado 
da cana-de-açúcar, em forma cristalizada, de 
grãos uniformes e transparentes. Não deve 
apresentar sujidade, umidade, bolor, coloração. 
Embalagem: Deve estar intacta, acondicionada 
em embalagens atóxicas, de 1 kg cada pacote, de 
polietileno leitoso, hermeticamente selado. 
Prazo de validade: mínimo de 12 meses. 
Data de fabricação: máximo de 45 dias. 

R$ 2,80 R$ 1.820,00 
1 

UNIDADE 

04 30 Unidade 

ADOÇANTE LÍQUIDO 75 ML 
Características técnicas: adoçante dietético 
líquido à base de sucralose, zero caloria. 
Ingredientes: água, edulcorantes artificiais 
sucralose e acesulfame K e conservadores. 
Prazo de Validade: mínimo de 12 meses 
Data de fabricação: máximo de 45 dias 

R$ 4,80 R$ 144,00  

05 50 Kilograma 
ALHO A GRANEL KILOGRAMA 
Características Técnicas: Deve apresentar 
características bem definidas, bem formadas, 

R$ 24,40 R$ 1.220,00  
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livres de danos fisiológicos, pragas e doenças. 
Embalagem: o produto deve estar acondicionado 
em embalagens plásticas. 
 
 

06 300 Kilograma 

AMIDO DE MILHO 1 KILOGRAMA 
Ingredientes: Amido de milho 100% puro, para o 
preparo de mingaus, pudins e usos diversos em 
confeitaria. 
Embalagem: Sachê de 500 g, acondicionado em 
caixa de papel cartão. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Data de fabricação: máximo de 45 dias. 

R$ 5,50 R$ 1.650,00  

07 220 Kilograma 

ARROZ AGULINHA TIPO 1 (ARROZ BRANCO) 
Características técnicas: branco, classe: longo, 
fino, tipo 1. O produto não deve apresentar grãos 
disformes e percentual de impureza acima de 5% 
(grãos queimados, pedras, cascas e carunchos), 
sem pontos pretos devido ao rebrote. 
Embalagem: Deve estar intacta, acondicionada 
em pacotes de 1 kg, em embalagens de 
polietileno transparente atóxica, hermeticamente 
selado. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Prazo de fabricação: máximo de 45 dias. 

R$ 2,90 R$ 638,00 
1 

UNIDADE 

 
 

08 
 
 

300 Pacote 

ARROZ PARBOILIZADO 5 KILOGRAMAS 
Características técnicas: parboilizado- classe: 
longo fino- tipo I. O produto não deve apresentar 
grãos disformes, percentual de impurezas acima 
de 5% (grãos queimados, pedras, cascas e 
carunchos), sem pontos pretos devido ao rebrote. 
Embalagem: Deve estar intacta, acondicionada 
em pacotes de 5 kg, em embalagens de 
polietileno transparente atóxica, hermeticamente 
selado. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Prazo de fabricação: máximo de 30 dias. 

R$ 14,00 R$ 4.200,00  

09 250 Kilograma 

ARROZ INTEGRAL 1 KILOGRAMA 
Características técnicas: parboilizado- classe: 
longo fino- tipo I. O produto não deve apresentar 
grãos disformes, percentual de impurezas acima 
de 5% (grãos queimados, pedras, cascas e 
carunchos), sem pontos pretos devido ao rebrote. 
Embalagem: Deve estar intacta, acondicionada 
em pacotes de 1 kg, em embalagens de 
polietileno transparente atóxica, hermeticamente 
selado. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Prazo de fabricação: máximo de 30 dias. 

R$ 3,80 R$ 950,00  

10 200 Unidade 

AVEIA EM FLOCOS FINOS 200 GRAMAS 
Ingredientes: Aveia laminada em flocos finos. 
Embalagem primária: Deve estar intacta, 
acondicionada em embalagens transparentes 
atóxicas, de 200 ge hermeticamente selado. 
Embalagem secundária: caixa de papelão 
Prazo de validade: Mínimo 6 meses. 
Data de fabricação: Máximo de 45 dias. 

R$ 4,00 R$ 800,00  

11 150 Unidade BISCOITO CASEIRO SABOR AMENDOIM SEM R$ 6,00 R$ 900,00 1 
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GLÚTEN 150 GRAMAS 
Ingredientes: Fécula de mandioca, amido de 
milho, amendoim, polvilho, gordura de palma, 
ovos, açúcar, fermento químico: bicarbonato de 
sódio e água. NÃO DEVE CONTER GLÚTEN, 
LACTOSE, gordura vegetal hidrolisada, 
conservantes e corantes artificiais. 
Embalagem primária: polipropileno de no 
mínimo 150 g. 
Prazo de validade: mínimo 6 meses. 

UNIDADE 

12 250 Unidade 

BISCOITO CASEIRO SABOR COCO SEM 
GLÚTEN 150 GRAMAS 
Ingredientes: fécula de mandioca, polvilho, 
amido de milho, açúcar, ovos, gordura de palma, 
coco ralado, essência de coco, fermento químico: 
bicarbonato de sódio e água. NÃO DEVE 
CONTER GLÚTEN, LACTOSE, gordura vegetal 
hidrolisada, conservantes e corantes artificiais. 
Embalagem primária: polipropileno de no 
mínimo 150 g. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 

R$ 6,00 R$ 1.500,00 
1 

UNIDADE 

13 400 Unidade 

BISCOITO CREAM CRACKER SEM LACTOSE 
400 GRAMAS 
Ingredientes: farinha de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico, água, gordura vegetal 
hidrogenada zero trans., açúcar invertido, açúcar, 
sal, fermentos químicos, fermento biológico, 
estabilizante lecitina de soja, proteinase, 
metabissulfito de sódio. SEM COLESTEROL, 
SEM LACTOSE E SEM PROTEÍNA DO LEITE. 
ISENTO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. 
Embalagem primária: em pacotes de polietileno 
transparente impresso com dupla embalagem 
com 400 g de peso líquido. 
Prazo de validade: mínimo 6 meses. 

R$ 4,50 R$ 1.800,00 
1 

UNIDADE 

14 850 Pacote 

BISCOITO ÁGUA E SAL 400 GRAMAS 
Ingredientes: Farinha de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, sal, 
fermentos químicos, melhoradores de farinha. 
Embalagem: Deve estar intacta, em pacotes de 
polietileno transparente atóxico, com peso de 400 
g, hermeticamente selado. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Prazo de fabricação: máximo de 45 dias. 

R$ 4,25 R$ 3.612,50 
1 

UNIDADE 

15 500 
Pacote 

 

BISCOITO DOCE MARIA SEM LACTOSE 400 
GRAMAS 
Ingredientes: farinha de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico, água, açúcar, gordura vegetal 
hidrogenada de palma zero trans., açúcar 
invertido, vitaminas, fermentos químicos e outros 
ingredientes permitidos pela legislação vigente. 
NÃO DEVE CONTER LEITE OU TRAÇOS DE 
LEITE NA COMPOSIÇÃO. 
Embalagem primária: dupla embalagem, interna 
em polipropileno e externa em polipropileno, 
pacotes de até 500 g. 
Prazo de validade: mínimo 6 meses. 

R$ 4,87 R$ 2.435,00 
1 

UNIDADE 

16 750 Pacote BISCOITO DOCE SABOR LEITE 400 GRAMAS R$ 4,45 R$ 3.337,50 1 
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Ingredientes: Farinha de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, 
açúcar invertido, amido, soro de leite, sal, 
fermentos químicos, lecitina de soja e 
melhoradores de farinha. 
Embalagem externa: Deve estar intacta, em 
pacotes de polietileno transparente atóxico, com 
peso de 400 g, hermeticamente selado. 
Embalagem interna: 3 pacotes individuais. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Prazo de fabricação: máximo de 45 dias. 

UNIDADE 

17 100 Unidade 

CACAU EM PÓ 200 GRAMAS 
Características Técnicas: cacau em pó 100% 
cacau 
Ingredientes: cacau em pó. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 

R$ 12,00 R$ 1.200,00 
1 

UNIDADE 

18 570 Pacote 

CAFÉ EM PÓ TORRADO E MOÍDO 500 
GRAMAS 
Características Técnicas: Café torrado e moído, 
tradicional, tipo exportação, com prazo de 
validade e a informação “torra clássica” expresso 
na embalagem, com selo de pureza ABIC e selo 
de Sistema de Gestão de Qualidade ISO 9001. 
Ingredientes: Café torrado e moído. 
Embalagem: duplamente embalado, sendo a 
primeira embalagem em caixa protetora de 
papelão e a segunda em embalagem a vácuo 
laminada, com peso líquido de 500 g, 
hermeticamente selado e à vácuo. 
Prazo de validade: mínimo de 12 meses 
Data de fabricação: máximo de 60 dias. 

R$11,50 R$ 6.555,00 
1 

UNIDADE 

19 100 Unidade 

CANELA EM PÓ 30 GRAMAS 
Características Técnicas: pó fino, homogêneo, 
obtido da casca de espécimes vegetais genuínas, 
pardo-amarelada ou marrom claro, com aspectos 
e cheiro-aromático de sabor próprio. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Data de fabricação: máximo de 45 dias. 

R$ 2,68 R$ 268,00  

20 60 Pacote 

CANELA EM PAU 10 GRAMAS 
Características Técnicas: Casca de espécimes 
vegetais genuínas, pardo-amarelada ou marrom 
claro, com aspectos e cheiro-aromático de sabor 
próprio. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Data de fabricação: máximo de 45 dias. 

R$ 2,33 R$ 139,80  

21 120 Unidade 

CHÁ SORTIDO – SACHÊS – 10 UNIDADES 
(CIDREIRA, CAMOMILA, ERVA-DOCE, 
HORTELÃ) 
Características Técnicas: acondicionado em 
envelope individual, tipo sachê, de papel 
impermeável, com vedações mecânicas 
(selagem) 
Prazo de Validade: mínimo 6 meses. 
Data de fabricação: máximo 60 dias. 

R$ 3,48 R$ 417,60  

22 300 Kilograma 
CHOCOLATE EM PÓ 50% CACAU 
KILOGRAMA 
Características Técnicas: mistura para o 

R$ 18,00 R$ 5.400,00 
1 

UNIDADE 
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preparo de chocolate em pó enriquecido com 
vitaminas e minerais, formulado a partir de 
matérias-primas selecionadas. 
Ingredientes: cacau em pó, açúcar orgânico, 
minerais (cálcio, ferro e zinco), vitaminas (C,B3, 
B2, B6, B1 e A). Não deve conter sal, 
conservantes ou outros aditivos. 
Embalagem: aluminizada contendo 1 kg do 
produto com rotulagem completa de acordo com a 
legislação vigente impressa na embalagem. Não 
deve conter etiqueta sobreposta. 
Prazo de validade: mínimo 6 meses. 
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150 

 
 

Unidade 
 
 

COCO EM FLOCOS INTEGRAL DESIDRATADO 
100 GRAMAS 
Características técnicas: coco em flocos sem 
açúcar, parcialmente desengordurado com teor 
mínimo de lipídio de 3 g em 100 g. 
Ingredientes: polpa de coco desidratada. 
Embalagem primária: Deve estar intacta, 
acondicionada em embalagens transparentes 
atóxicas, de 100 g hermeticamente selados. 
Prazo de validade: Mínimo 6 meses. 
Data de fabricação: Máximo de 45 dias. 

 
R$ 4,71 

 
R$ 706,50  

24 150 Pacote 

COLORIFICO 500 GRAMAS 
Características Técnicas: pó fino, coloração 
vermelho intenso. 
Ingredientes: Fubá, urucum. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Data de fabricação: máximo de 45 dias. 

R$ 4,00 R$ 600,00  

25 40 Pacote 

CRAVO DA ÍNDIA 10 GRAMAS 
Características Técnicas: cravo constituído por 
botões florais sãos, secos e limpos. 
Prazo de validade: mínimo 6 meses. 
Data de Fabricação: Máximo 45 dias. 

R$ 2,70 R$ 108,00  

26 200 Unidade 

DOCE DE FRUTAS ORGÂNICO 400 GRAMAS 
Ingredientes: fruta orgânica (acima de 50% de 
fruta), açúcar orgânico, geleificante pectina cítrica 
e acidulante ácido cítrico. 
Sabores: goiaba, banana e uva. Não contém 
glúten. 
Embalagem: potes de plástico de 400 g. 
Rotulagem completa de acordo com a legislação 
vigente. 
Prazo de validade: mínimo 6 meses. 

R$ 6,81 R$ 1.362,00 
1 

UNIDADE 

27 60 Pacote 

ERVILHA PARTIDA 400 GRAMAS 
Características técnicas: tipo 1, constituída de 
grãos inteiros e sadios, isento de material terroso, 
sujidades e mistura de outras variedades e 
espécies. 
Ingredientes: ervilhas verdes. 
Embalagem: Deve estar intacta, acondicionada 
em pacotes de 400 g, em embalagens de 
polietileno transparente atóxica, hermeticamente 
selado. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Prazo de fabricação: máximo de 30 dias. 

R$ 6,00 R$ 360,00  

28 250 Pacote 
ERVILHA CONGELADA 300 GRAMAS 
Ingredientes: ervilhas. 

R$ 4,90 R$ 1.225,00  
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Embalagem: Deve estar intacta, acondicionada 
em pacotes de 300 g, em embalagens de 
polietileno transparente atóxica, hermeticamente 
selado. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Prazo de fabricação: máximo de 30 dias. 

29 220 Kilograma 

FARINHA DE MANDIOCA BRANCA EXTRA 
FINA TIPO 1 KILOGRAMA 
Características técnicas: Farinha de mandioca 
seca e torrada, subgrupo fina, classe branca, tipo 
1, isenta de matérias terrosas, parasitas e 
umidade. Deve apresentar coloração homogênea 
e ausência de odores. 
Embalagem: pacotes de polietileno atóxico 
transparente, com peso líquido de 1 kg. 
Data de validade: mínimo de 180 dias. 

R$ 4,10 R$ 902,00 
1 

UNIDADE 

30 110 Pacote 

FARINHA DE ROSCA 500 GRAMAS 
Ingredientes: Farinha de trigo, sal e fermento. 
Embalagem: pacotes de polietileno atóxico 
transparente, com peso líquido de 500 g. 
Data de validade: mínimo de 180 dias. 

R$ 5,80 R$ 638,00 
1 

UNIDADE 

31 320 Pacote 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL TIPO 1 5 
KILOGRAMAS 
Características técnicas: Farinha de trigo 
especial enriquecida com ferro e ácido fólico. 
Embalagem: deve estar intacta e ser resistente. 
O produto deve estar acondicionado em 
embalagens de 5 kg. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Data de fabricação: máximo de 30 dias. 

R$ 13,80 R$ 4.416,00 
1 

UNIDADE 

32 200 Kilograma 

FARINHA DE TRIGO INTEGRAL KILOGRAMA 
Características técnicas: Farinha de trigo 
integral 
Embalagem: deve estar intacta e ser resistente. 
O produto deve estar acondicionado em 
embalagens de 1 kg. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Data de fabricação: máximo de 30 dias. 

R$ 4,30 R$ 860,00 
1 

UNIDADE 

33 120 Pacote 

FARINHA DE TRIGO PARA QUIBE 400 G 
Ingredientes: trigo para quibe 
Embalagem: Deve estar intacta, acondicionada 
em pacotes de 400 g, em embalagens de 
polietileno transparente atóxica, hermeticamente 
selado. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Prazo de fabricação: máximo de 30 dias 

R$ 4,64 R$ 556,80  

34 100 Kilograma 

FEIJÃO PRETO KILOGRAMA 
Características técnicas: tipo 1, novo, 
constituído de grãos inteiros e sadios, isento de 
material terroso, sujidades e mistura de outras 
variedades e espécies, produção da última safra, 
registrada na embalagem. 
Embalagem: deve estar intacto, ser atóxica, 
pacote de 1 kg, de polietileno transparente e 
hermeticamente selado. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Data de fabricação: máximo de 30 dias. 

R$ 5,53 R$ 553,00  
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35 150 Unidade 

FERMENTO BIOLÓGICO EM PÓ SECO E 
INSTANTÂNEO 125 GRAMAS 
Características técnicas: fermento seco 
instantâneo para confecção de pães. 
Embalagens: deve estar intacta, contendo 125 g. 
Prazo de validade: mínimo 4 meses. 
Data de fabricação: máximo de 45 dias. 

R$ 5,53 
 

R$ 829,50  

36 300 Unidade 

FERMENTO QUÍMICO EM PÓ 100 GRAMAS 
Ingredientes: amido de milho ou fécula de 
mandioca, fosfato de monocálcico, bicarbonato de 
sódio e carbonato de sódio. 
Embalagens: devem ser intactas, em latas de 
100 g. 
Prazo de validade: mínimo de 12 meses. 
Data de fabricação: máximo de 60 dias. 

R$ 2,83 
 

R$ 849,00  

37 130 Kilograma 

FUBÁ FINO KILOGRAMA 
Características técnicas: fubá mimoso de milho. 
Ingredientes: Fubá enriquecido com ferro e ácido 
fólico. 
Embalagem: Deve estar intacta, acondicionada 
em pacotes de 1 kg, em embalagens de 
polietileno transparente atóxica, hermeticamente 
selado. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Prazo de fabricação: máximo de 30 dias. 

R$ 2,76 R$ 358,80  

38 100 Unidade 

GELATINA EM PÓ SEM SABOR INCOLOR 24 
GRAMAS 
Embalagem: deve estar intacta, acondicionada 
em pacote de 24 g. 
Prazo de validade: mínimo de 12 meses. 
Prazo de fabricação: máximo 45 dias. 

R$ 4,03 
 

R$ 403,00  

39 70 Unidade 
GERGELIM TOSTADO BRANCO 
DESCASCADO 200 GRAMAS 
Prazo de validade: Mínimo 3 meses. 

R$ 11,45 R$ 801,50  

40 160 Unidade 

GRANOLA SEM AÇÚCAR E SEM ADOÇANTES 
850 GRAMAS 
Ingredientes: aveia, flocos de milho, uva-passa, 
flocos de arroz, extrato de malte, castanha-do-
pará, coco, gergelim, linhaça marrom, aroma e 
antioxidante natural tocoferol (vitamina E).   Em 
40 g do produto deve conter: 152 Kcal, 
Carboidratos 26g, Proteínas 4,5g, Gorduras totais 
3,5g, Gordura saturada 1,1g, Fibra alimentar 3,0g 
e sódio 19mg. 
Embalagem: sacos de polietileno transparente, 
atóxico, resistente, termossoldado.  Em pacotes 
de no mínimo 850 g. Não deve conter etiqueta 
sobreposta. 
Prazo de validade: 9 meses. 

R$ 17,50 R$ 2.800,00 
1 

UNIDADE 

 

41 

 

4000 Unidade 

IOGURTE BATIDO INTEGRAL SABORES 900 
GRAMAS 
Características Técnicas: Iogurte integral 
sabores abacaxi, morango, pêssego e salada de 
frutas, composto por leite pasteurizado integral 
com no mínimo 3% de gordura. 
Ingredientes: Leite integral pasteurizado, açúcar, 
polpa da fruta e fermento lácteo 
Embalagem: pacotes de polietileno de 1 litro. 

R$ 5,40 R$ 21.600,00 
1 

UNIDADE 



 30 

Prazo de validade: 30 dias 
Data de fabricação: máximo 5 dias. 

 

 

42 

 

 

450 Unidade 

IOGURTE MORANGO ZERO LACTOSE 150 G 
Características Técnicas: Iogurte integral com 
polpa de morango para dietas com restrição de 
lactose 
Ingredientes: Leite padronizado e/ou leite 
reconstituído, preparado de morango, 
espessantes, conservador, açúcar, leite em pó 
integral, enzima lactase e cultura microbiana. 
Embalagem: plástica, 150 g 
Prazo de validade: 30 dias 
Data de fabricação: máximo 5 dias. 

R$ 3,40 

 

 

R$ 1.530,00 
1 

UNIDADE 

43 

 
 
 

9000 
 
 
 

Litro 

LEITE LONGA VIDA INTEGRAL UHT 1 LITRO 
Características técnicas: Leite ultrapasteurizado 
(UHT) integral ou padronizado, com teor mínimo 
de 3,0% (três por cento) de gordura. 
Embalagem: longa vida (Tetra Pak) com 1000 ml. 
Registro no Ministério da Agricultura. 
Data de fabricação: máximo de 30 dias 
anteriores ao ato da entrega. 

R$ 2,80 R$ 25.200,00 
1 

UNIDADE 
+ LAUDO 

44 
 

800 
 

Litro 

LEITE UHT SEMIDESNATADO SEM LACTOSE 
1 LITRO 
Características Técnicas:  Ingredientes: Leite 
semidesnatado, enzima lactase e outros 
ingredientes desde que declarados. 
Embalagem: longa vida (Tetra Pak) com 1000 ml. 
Registro no Ministério da Agricultura.  
Data de Fabricação: máximo de 30 dias 
anteriores ao ato da entrega. 

R$ 4,30 R$ 3.440,00 
1 

UNIDADE 
+ LAUDO 

45 80 Pacote 

LENTILHA 500 GRAMAS 
Características Técnicas: leguminosa 
comestível tipo 1, de 1ª qualidade isento de 
matérias estranhos e sujidades. 
Embalagem primária: saco de polietileno, 
íntegro, atóxico, resistente, vedado 
hermeticamente e limpo, contendo 500 g de peso 
líquido. 
Prazo de validade: mínimo 12 meses. 
Data de Fabricação: máximo 45 dias. 

R$ 7,28 R$ 582,40  

46 60 Pacote 

LINHAÇA MARROM (SEMENTE) 200 GRAMAS 
Características Técnicas: sementes de linhaça 
marrom puras, livres de sujidades e mistura de 
outras variedades e espécies. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Data de fabricação: máximo de 30 dias. 

R$ 5,31 
 

R$ 318,60  

47 60 Pacote 

LOURO EM FOLHAS 5 GRAMAS 
Características Técnicas: folhas de louro 
picadas e desidratadas isentam de materiais 
estranhos à sua espécie. 
Ingredientes: folhas de louro 
Embalagem: Embalagem plástica lacrada e 
identificada de 50 g. 
Prazo de validade: mínimo 12 meses. 
Data de Fabricação: máximo 30 dias. 

R$ 1,96 R$ 117,60  

48 400 Pacote 
MACARRÃO ALETRIA (CABELO DE ANJO) 
500 GRAMAS 

R$ 3,75 R$ 1.500,00 
1 

UNIDADE 
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Características Técnicas: Macarrão com ovos e 
vitaminas tipo cabelinho de anjo. Não deverá 
apresentar sujidade, bolor e manchas. 
Ingredientes: farinha de trigo enriquecida, ovos e 
corantes naturais. 
Embalagem: deve estar intacto, em pacotes de 
polipropileno, atóxico, com peso líquido de 500 g. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Data de fabricação: máximo de 60 dias. 

49 300 Pacote 

MACARRÃO TIPO CARAMUJINHO 500 
GRAMAS 
Características Técnicas: macarrão com ovos 
tipo conchinha. Não deverá apresentar sujidade, 
bolor e manchas. 
Ingredientes: farinha de trigo enriquecida, ovos e 
corantes naturais. 
Prazo de Validade: mínimo de 6 meses. 
Data de Fabricação: máximo de 60 dias. 

R$ 3,73 R$ 1.119,00 
1 

UNIDADE 

50 200 Pacote 

MACARRÃO INTEGRAL TIPO ESPAGUETE 
500 GRAMAS 
Características Técnicas: Macarrão integral 
de sêmola de trigo duro. Não deverá 
apresentar sujidade, bolor e manchas. 
Ingredientes: sêmola de trigo enriquecida 
com ferro e ácido fólico, farelo de trigo e fibra 
de trigo.  
Embalagem: deve estar intacta, em pacotes 
de polipropileno, atóxico, com peso líquido de 
500 g.  
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Data de fabricação: máximo de 60 dias.  

R$ 3.50 R$ 700,00  

51 
 

350 
 

Pacote 

MACARRÃO INTEGRAL TIPO PARAFUSO 500 
GRAMAS 
Características Técnicas: Macarrão integral de 
sêmola de trigo duro. Não deverá apresentar 
sujidade, bolor e manchas. 
Ingredientes: sêmola de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico, farelo de trigo e fibra de trigo. 
Embalagem: deve estar intacta, em pacotes de 
polipropileno, atóxico, com peso líquido de 500 g. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Data de fabricação: máximo de 60 dias. 

R$ 3,96 R$ 1.386,00 
1 

UNIDADE 

52 550 Pacote 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO 500 GRAMAS 
Características Técnicas: Macarrão com ovos e 
vitaminas. Não deverá apresentar sujidade, bolor 
e manchas. 
Ingredientes: Farinha de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico, ovos, corantes naturais. 
Embalagem: deve estar intacta, em pacotes de 
polipropileno, atóxico, com peso líquido de 500 g. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Data de fabricação: máximo de 60 dias. 

R$ 3,21 
 

R$ 1.765,50 
1 

UNIDADE 

53 70 Pacote 

MANJERICÃO DESIDRATADO 5 GRAMAS 
Características Técnicas: folha de manjericão 
picada e desidratada isenta de materiais 
estranhos à sua espécie. 

R$ 2,16 R$ 151,20  



 32 

Ingredientes: manjericão. 
Embalagem: Embalagem plástica lacrada e 
identificada de 50 g. 
Prazo de validade: mínimo 12 meses. 
Data de Fabricação: máximo 30 dias. 

54 700 Unidade 

MANTEIGA EXTRA COM SAL 200 GRAMAS 
Ingredientes: Gordura láctea ou creme de leite. 
Embalagem: deve estar intacto, formato 
retangular tipo tablete de 200 g. 
Prazo de validade: mínimo de 4 meses. 
Data de fabricação: máximo de 30 dias. 

R$ 8,00 R$ 5.600 
1 

UNIDADE 

55 350 Kilograma 

MELADO DE CANA 1 KILOGRAMA 
Característica Técnica: melado extraído da cana 
de açúcar, primeira qualidade. 
Embalagem: deve estar intacta, 1 kg, com rótulo, 
dados de identificação. 
Prazo de validade: mínimo 6 meses. 
Data de fabricação: máximo 45 dias. 

R$ 9,25 R$ 3.237,50 
1 

UNIDADE 

56 100 Pacote 

MILHO PARA PIPOCA 500 GRAMAS 
Características técnicas: tipo 1, amarela, 
constituído de grãos inteiros e sadios, isento de 
material terroso, sujidades e mistura de outras 
variedades e espécies. 
Embalagem: deve estar intacta, ser atóxica, 
pacote de 500 g, de polietileno transparente e 
hermeticamente selado. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Data de fabricação: máximo de 30 dias. 

R$ 3,46 R$ 346,00  

57 270 Pacote 

MILHO VERDE CONGELADO 300 GRAMAS 
Ingredientes: milho 
Embalagem: Deve estar intacta, acondicionada 
em pacotes de 300 g, em embalagens de 
polietileno transparente atóxica, hermeticamente 
selado. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Prazo de fabricação: máximo de 30 dias. 

R$ 5,48 R$ 1.479,60  

58 500 Unidade 

NATA 400 GRAMAS 
Características técnicas: Creme de leite 
pasteurizado com 45% de gordura. 
Ingredientes: creme de leite. 
Embalagem: Deve estar intacta, acondicionada 
em pacotes de plástico de 400 g, hermeticamente 
selada. 
Prazo de validade: mínimo de 30 dias. 

R$ 6,15 R$ 3.075,00 
1 

UNIDADE 

59 60 Pacote 

NOZ MOSCADA COM 2 UNIDADES 
Características Técnicas: semente de noz 
moscada, isento de materiais estranhos à sua 
espécie. 
Ingredientes: noz moscada. 
Embalagem: Embalagem plástica lacrada e 
identificada de 50 g. 
Prazo de validade: mínimo 12 meses. 
Data de Fabricação: máximo 30 dias. 

R$ 3,06 R$ 183,60  

60 600 Unidade 

ÓLEO DE SOJA 900 ML 
Embalagens: Deve estar intactas, transparentes 
atóxicas tipo pet, não apresentando 
amassamento ou vazamento, apresentando 

R$ 4,20 R$ 2.520,00  
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conteúdo de 900 ml. 
Data de validade: mínimo de 12 meses. 
Data de fabricação: máximo de 60 dias. 

61 100 Pacote 

ORÉGANO DESIDRATADO 50 GRAMAS 
Características Técnicas: folhas de orégano 
picadas e desidratadas isento de materiais 
estranhos à sua espécie. 
Ingredientes: orégano. 
Embalagem: Embalagem plástica lacrada e 
identificada de 50 g. 
Prazo de validade: mínimo 12 meses. 
Data de Fabricação: máximo 30 dias. 

R$ 4,46 R$ 446,00  

62 950 Dúzia 

OVOS DE GALINHA VERMELHOS GRANDES 
Características Técnicas: Ovo de galinha, 
vermelho, fresco, tipo grande, pesando no mínimo 
55 g por unidade, conforme Decreto Lei 3.748  de 
12/07/93, artigo 687, isento de sujidades, de 
fungos ou substâncias tóxicas, cor, odor e sabor 
anormais, acondicionado em embalagem 
apropriada e suas condições deverão estar de 
acordo com a legislação vigente. Deve ter 
Certificado de Inspeção Municipal, Estadual ou 
Federal. 
Embalagem: Embalagem primária: Descartável, 
fechada, com capacidade para 1 dúzia, 
identificada com rótulo impresso conforme 
legislação vigente. Prazo de validade: mínimo de 
20 dias do seu recebimento. 

R$ 6,51 R$ 6.184,50 
1 

UNIDADE 
+ LAUDO 

 
63 

 
80 Unidade 

PIMENTA-DO-REINO PRETA MOÍDA 50 G 
Ingredientes: pimenta-do-reino 
Embalagem: Embalagem plástica lacrada e 
identificada de 50 g. 
Prazo de validade: mínimo 12 meses. 
Data de Fabricação: máximo 30 dias. 
 

R$ 3,35 R$ 268,00 
1 

UNIDADE 

64 150 Kilograma 

POLVILHO AZEDO 1 KILOGRAMA 
Características Técnicas: Polvilho azedo tipo 1, 
ausência de umidade, fermentação, ranço. Deve 
apresentar coloração homogênea e ausência de 
odores. 
Ingredientes: polvilho azedo de mandioca. Não 
contém glúten. 
Embalagem: pacotes de polietileno atóxico 
transparente, com peso líquido de 1 kg. 
Data de validade: mínimo de 180 dias. 

R$ 8,08 R$ 1.212,00  

65 80 Pacote 

POLVILHO DOCE 500 GRAMAS 
Características Técnicas: Polvilho doce tipo 1, 
ausência de umidade, fermentação, ranço. Deve 
apresentar coloração homogênea e ausência de 
odores. 
Ingredientes: polvilho doce de mandioca. Não 
contém glúten. 
Embalagem: pacotes de polietileno atóxico 
transparente, com peso líquido de 500 g. 
Data de validade: mínimo de 180 dias. 

R$ 5,59 R$ 447,20  

66 600 Unidade 
QUEIJO MUSSARELA 250 GRAMAS 
Características Técnicas: Produto elaborado 
unicamente com leite de vaca pasteurizado 

R$ 7,40 R$ 4.400,00 
1 

UNIDADE 
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padronizado com 2,8% de gordura, fatiado e 
interfolhado, com Selo de Inspeção Estadual 
(SIE). 
Ingredientes: fermento lácteo, coalho bovino 
líquido e cloreto de sódio. 
Embalagens: acondicionada em embalagens à 
vácuo de 250 g. 
Prazo de validade: mínimo 60 dias. 
Data de Fabricação: até 7 dias. 

67 200 Kilograma 

SAL MARINHO KILOGRAMA 
Características Técnicas: sal marinho iodado 
refinado, 1ª qualidade, não devendo apresentar 
sujidades e misturas inadequadas. 
Embalagens: polietileno leitoso ou transparente 
de 1 kg. 
Prazo de validade: mínimo de 6 meses. 
Data de fabricação: máximo de 60 dias. 

R$ 2,26 R$ 452,00 
1 

UNIDADE 

68 140 Unidade 

VINAGRE DE ÁLCOOL 900 ML 
Ingredientes: fermentado acético de álcool, 
água. 
Embalagens: plásticas de polietilenos 
transparentes tipo pet resistentes. 
Prazo de validade: mínimo de 12 meses. 
Data de fabricação: máximo de 60 dias. 

R$ 2,00 R$ 280,00  

69 1300 Kilograma 

CARNE CONGELADA BOVINA- MÚSCULO 
MOÍDO KILOGRAMA 
Características Técnicas: Carnes derivadas de 
machos de espécie bovina, provenientes de 
animais sadios e abatidos sob inspeção 
veterinária. Deverá ser limpa e isenta de tecidos 
inferiores como osso, nervos, tendões, pele, sebo 
e aponeuroses, homogeneizada. O produto 
deverá ser obtido exclusivamente de carne 
bovina, corte Músculo, sem adição de outros 
ingredientes estranhos  ao produto como soja, 
temperos, especiarias, extrato de tomate, 
corantes e/ou conservadores, aditivos e 
coadjuvantes de tecnologia/ elaboração e entre 
outros. Não será permitida a obtenção do produto 
a partir de moagem de carne oriundas de raspa 
de ossos e carne mecanicamente separada 
(CMS). Deverá apresentar-se livre de parasitas, 
sujidades e de qualquer substância contaminante 
que possa alterá-las ou encobrir alguma 
alteração. Ausência de hematomas, fibrose, 
reações de vacinas e resíduo de tinta de carimbo. 
Deve ter Certificado de Inspeção Municipal, 
Estadual ou Federal e ser manipulada seguindo 
as boas práticas de fabricação. O produto deverá 
estar de acordo com a legislação vigente. Deve 
ser armazenada à temperatura de -18ºC ou 
inferior. 
Embalagem primária: a vácuo em sacos de 
polipropileno com 5 camadas, tipo cryovac, ou 
sacos de polietileno atóxico, transparente, 
termossoldado ou sacos de nylon-poly, 
termossoldado e resistente. Pacotes de 1 kg, 
devidamente identificados com rótulo impresso ou 

R$ 24,96 R$ 32.448,00 
1 

UNIDADE 
+ LAUDO 
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etiqueta adesiva, e que resista às condições 
rotineiras de manuseio da embalagem, de acordo 
com a Legislação Vigente. 
Data de fabricação: máximo 30 dias no ato da 
entrega 

70 750 Kilograma 

CARNE CONGELADA BOVINA ACÉM EM 
CUBOS KILOGRAMA 
Características Técnicas: Carnes derivadas de 
machos de espécie bovina, provenientes de 
animais sadios e abatidos sob inspeção 
veterinária. Deverá ser realizada a aparagem 
durante o processamento e isenta de tecidos 
inferiores como osso, nervos, tendões, pele, sebo 
e aponeuroses, de cor vermelho brilhante, 
elástica, firme e com odor característico. 
Percentual máximo de gordura: 10%. Ausência de 
hematomas, fibrose, reações de vacinas e 
resíduo de tinta de carimbo. Deve ter Certificado 
de Inspeção Municipal, Estadual ou Federal e ser 
manipulada seguindo as boas práticas de 
fabricação. O produto deverá estar de acordo com 
a legislação vigente. Deve ser armazenada à 
temperatura de -18ºC ou inferior. Apresentação: 
em cubos com dimensões de aproximadamente 
2,5 cm por 2,5 com. 
Embalagem primária: a vácuo em sacos de 
polipropileno com 5 camadas, tipo cryovac, ou 
sacos de polietileno atóxico, transparente, 
termossoldado ou sacos de nylon-poly, 
termossoldado e resistente. Pacotes de 1 kg, 
devidamente identificados com rótulo impresso ou 
etiqueta adesiva, e que resista às condições 
rotineiras de manuseio da embalagem, de acordo 
com a Legislação Vigente. 
Data de fabricação: máximo 30 dias no ato da 
entrega. 

R$ 29,03 R$ 21.772,50 
1 

UNIDADE 
+ LAUDO 

71 150 Kilograma 

CORTES CONGELADOS DE FRANGO - 
COXINHA DA ASA KILOGRAMA 
Características Técnicas: Peças individuais de 
frango in-natura provenientes de animais sadios e 
abatidos sob inspeção veterinária.   Deverá ser 
realizada a aparagem (eliminação de todo 
excesso de gordura aferida a pele) durante o 
processamento. Deve apresentar-se livre de 
parasitas e de quaisquer substâncias 
contaminantes que possam alterá-la ou encobrir 
alguma alteração.  Deve ter Certificado de 
Inspeção Municipal, Estadual ou Federal e ser 
manipulada seguindo as boas práticas de 
fabricação. Deve conter no máximo 2,0% de soro 
na embalagem e estar de acordo com a RDC nº 
13 de 02 de janeiro de 2001. 
Embalagem primária: Em sacos de 
prolipropileno em 5 camadas, tipo cryovac ou 
sacos de polietileno atóxico, transparente, 
termossoldado ou sacos de nylon-poly, 
termossoldado.  Pacotes de 1 kg, devidamente 
identificados com rótulo impresso ou etiqueta 

R$ 13,83 R$ 2.074,50 
1 

UNIDADE 
+ LAUDO 
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adesiva, de acordo com a Legislação vigente. 
Data de fabricação: máximo 30 no ato da 
entrega. 

72 1150 Kilograma 

CORTES CONGELADOS DE FRANGO - FILÉ 
DE PEITO DE FRANGO DO TIPO SASSAMI 
KILOGRAMA 
Características Técnicas: Corte de frango in-
natura provenientes de animais sadios e abatidos 
sob inspeção veterinária. Deverá ser realizada a 
aparagem (eliminação de toda gordura aderida e 
pele) durante o processamento. Os cortes de 
frango de frango deverão ser isentos de tecidos 
inferiores como (cartilagens, ossos, aponeuroses, 
tendões, coágulos, nodos linfáticos). Deve 
apresentar-se livre de parasitas e de quaisquer 
substâncias contaminantes que possam alterá-la 
ou encobrir alguma alteração. Deve ter Certificado 
de Inspeção Municipal, Estadual ou Federal. Deve 
conter no máximo 2,0% de soro na embalagem e 
estar de acordo com a RDC nº13 de 02 de janeiro 
de 2001. Embalagem primária: em sacos de 
polipropileno em 5 camadas, tipo cryovac ou 
sacos de polietileno atóxico, transparente, 
termossoldado ou sacos de nylon-poly, 
termossoldado.  Pacotes de 1 kg, devidamente 
identificados com rótulo impresso ou etiqueta 
adesiva, de acordo com a Legislação vigente. 
Data de fabricação: de no máximo 30 dias no ato 
da entrega. 

R$ 14,14 R$ 16.261,00 
1 

UNIDADE 
+ LAUDO 

73 700 Kilograma 

CARNE CONGELADA SUÍNA SEM OSSO E 
SEM PELE – LOMBO EM CUBOS  KILOGRAMA 
Características Técnicas: Lombo suíno sem 
osso e sem pele, sem tempero, proveniente de 
animais sadios e abatidos sob inspeção 
veterinária. Deverá ser realizada a aparagem 
durante o processamento e isenta de tecidos 
inferiores como osso, nervos, tendões, pele, sebo 
e aponeuroses. Deve ter Certificado de Inspeção 
Municipal, Estadual ou Federal e ser manipulada 
seguindo as boas práticas de fabricação. O 
produto deverá estar de acordo com a legislação 
vigente. Deve ser armazenada à temperatura de -
18ºC ou inferior. Apresentação: em cubos com 
dimensões de aproximadamente 2,5 cm por 2,5 
cm. 
Embalagem primária: à vácuo,  em sacos de 
polipropileno em 5 camadas, tipo cryovac ou 
sacos de polietileno atóxico, transparente, 
termossoldado ou sacos de nylon-poly, 
termossoldado.  Pacotes de 1 kg, devidamente 
identificados com rótulo impresso ou etiqueta 
adesiva, de acordo com a Legislação vigente. 
Data de fabricação: máximo 30 dias no ato da 
entrega. 

R$ 18,83 R$ 13.181,00 
1 

UNIDADE 
+ LAUDO 

74 650 Kilograma 

CORTES CONGELADOS DE FRANGO- 
SOBRECOXA DE FRANGO DESOSSADA E 
SEM PELE KILOGRAMA 
Características Técnicas: Peças individuais de 

R$ 14,52 R$ 9.438,00 
1 

UNIDADE 
+ LAUDO 
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Observação: As amostras solicitadas nos itens supracitados devem ser apresentadas na data da 

sessão, qual seja, dia 27 de janeiro de 2020, pelo licitante vencedor. Caso ocorra a 

desclassificação da amostra apresentada pelo primeiro colocado, os seguintes deverão 

apresentar as amostras na sessão, observada a ordem de classificação após a etapa de lances. 

 

 

 

 

 

 

frango in-natura provenientes de animais sadios e 
abatidos sob inspeção veterinária. Pesando entre 
100 e 200 gramas cada peça.  Deverá ser 
realizada a aparagem (eliminação de todo 
excesso de gordura aferida a pele) e retirada total 
de ossos durante o processamento. Deve 
apresentar-se livre de parasitas e de quaisquer 
substâncias contaminantes que possam alterá-la 
ou encobrir alguma alteração.  Deve ter 
Certificado de Inspeção Municipal, Estadual ou 
Federal e ser manipulada seguindo as boas 
práticas de fabricação. Deve conter no máximo 
2,0% de soro na embalagem e estar de acordo 
com a RDC nº 13 de 02 de janeiro de 2001. 
Embalagem primária: Em sacos de 
prolipropileno em 5 camadas, tipo cryovac ou 
sacos de polietileno atóxico, transparente, 
termossoldado ou sacos de nylon-poly, 
termossoldado.  Pacotes de 1 kg, devidamente 
identificados com rótulo impresso ou etiqueta 
adesiva, de acordo com a Legislação vigente. 
Data de fabricação: máximo 30 dias no ato da 
entrega. 

75 240 Kilograma 

PÃO DE TRIGO 
Características Técnicas: Peso da unidade 50 g. 
Formato fusiforme com adição de sal, composto 
de farinha de trigo especial, água, sal e fermento 
químico. 
Embalagem: sacos de polietileno atóxico, 
resistente e transparente de forma que o produto 
seja entregue íntegro. 
Prazo de validade: mínimo de 24 horas após a 
entrega. 

R$ 10,00 R$ 2.400,00  

76 600 Unidade 

ÁGUA MINERAL GALÃO 20 LITROS 
Características Técnicas: Água mineral natural, 
sem gás, com certificados de autorizações dos 
órgãos competentes. 
Embalagem: galão de 20 litros. 
Prazo de validade: mínimo 12 meses. 

R$ 10,50 R$ 6.300,00  

VALOR TOTAL MÁXIMO: R$ 251.678,20 
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ANEXO II 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 009/2020 

 

PREGÃO PRESENCIAL N. 008/2020 (REGISTRO DE PREÇO) 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1.ENTREGAS 
 
1.1.No ato da entrega, a empresa deverá enviar duas vias da Autorização de Fornecimento e deixar uma 
na Unidade Escolar, com o responsável pelo recebimento, e outra na Secretaria de Educação, 
juntamente com a nota fiscal, devidamente assinada, com a data e o horário de recebimento dos gêneros 
alimentícios, comprovando que a Unidade Escolar recebeu os alimentos.  
 
1.2.Poderá ser solicitada entrega de gêneros alimentícios em caráter de urgência, nos casos de abertura 
e/ou reabertura de Unidades Escolares. 
 
1.3.Os gêneros alimentícios adquiridos deverão ser de acordo com a especificação do edital, 
reservando-se à Secretaria de Educação e os responsáveis pelo recebimento de cada Unidade Escolar, 
o direito de rejeitá-los no todo ou em parte, obrigando-se a vencedora a promover sua substituição sem 
qualquer ônus adicional no prazo máximo de 24 horas e sujeitando-se a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital.  
 
1.4.No caso de gêneros alimentícios entregues em desacordo com o edital e/ou quantidade insuficiente a 
autorização de fornecimento não será assinada, devendo o produto ser reposto em até 24 horas, sendo 
que neste momento a autorização será assinada, carimbada e datada.  
 
1.5.A empresa deverá entregar nas unidades educativas apenas o alimento aprovado na análise de 
amostras, respeitando exatamente a descrição de embalagem, tipo e marca aprovada pelo processo de 
análise de amostras. Em caso de necessidade de substituição de um produto por similar, uma amostra 
deste deverá ser encaminhada para avaliação da equipe de nutricionistas do departamento de 
alimentação escolar, em no mínimo 15 (quinze) dias úteis anteriores a entrega. 
 
1.6.Fica terminantemente proibida a entrega de gêneros alimentícios sem rótulos e fora das normas 
obrigatórias para armazenamento e transporte de alimentos. No rótulo dos produtos devem constar todas 
as informações que atendam a legislação vigente, de acordo com o aprovado na análise de amostras de 
cada produto. 
 
1.7.Em caso de erros de entrega quanto a: local, quantidade e produto diferente do que especifica o 
mapa de remessa, é de total responsabilidade da empresa contratada a troca ou remanejamento dos 
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alimentos entregues em desacordo, no prazo máximo de 24 horas a partir da data em que foi constatado 
o erro e solicitado e remanejamento pelo departamento de alimentação escolar. 
 
1.8.No caso do produto apresentar alterações na qualidade, impedindo seu consumo ou oferecendo risco 
à saúde e estando dentro do prazo de validade, será solicitada a sua substituição. O fornecedor terá o 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas para a sua substituição. 
 
2.PRODUTOS CÁRNEOS: 
 
2.1.A entrega deverá ser efetuada em veículo com compartimento refrigerado e devidamente higienizado 
de acordo com as normas do Decreto n° 31455 de 20/06/82 e Portaria CVS 6/99 de 10/03/99 – Vigilância 
Sanitária. Os produtos devem ser mantidos, durante o transporte, à temperatura de congelamento de – 
18°C. 
 
2.2.O veículo, no momento do fornecimento, deve ser exclusivamente para transportar os produtos 
cárneos, não sendo permitido o seu uso para outros fins durante o momento de entrega dos gêneros 
alimentícios. No ato do recebimento dos alimentos, a Unidade Educativa fará a conferência em balança 
digital própria com capacidade de 150 KG, aferida de acordo com as normas do INMETRO. Os 
entregadores da empresa contratada deverão levar os alimentos até o local para a pesagem na unidade 
educativa. A balança não deve ser retirada da Unidade Educativa. 
 
2.3.Em caso de suspeita de irregularidades, ou verificadas situações de grande sujidades ou até suspeita 
de contaminantes ao alimento dentro dos veículos de entrega, o Departamento poderá solicitar a vistoria 
de uma Equipe da Vigilância Sanitária Municipal para atestar as condições higiênico-sanitárias dos 
veículos. 
 
2.4.Os gêneros alimentícios devem estar acondicionados em caixas plásticas para o transporte. Não 
serão permitidos caixas de madeira, papelão ou que os alimentos estejam envoltos a jornais ou material 
que possa deixar resíduos nos alimentos.  
 
3. PONTOS DE ENTREGA 

 

3.1. As entregas deverão ser feitas no período da manhã, das 08:00 às 11:30 horas  

Quando o dia indicado for feriado, a entrega será no primeiro dia útil subsequente.  

Escola Endereço Telefone 

Centro de Educação Infantil 

Municipal João Juvenal 

Rua Pequeno Príncipe, Centro, Antônio Carlos/SC. 3272.8650 

Centro de Educação Infantil 

Municipal Coração de Jesus 

Rua Zeno Pauli, 02, Centro, Antônio Carlos/SC. 3272.8651 

Núcleo Escolar Municipal Dom 

Afonso Niehues 

Rua São Francisco, 700, Centro, Antônio 

Carlos/SC. 

3272.8652 

 

Núcleo Escolar Municipal Prof. 

Verônica Guesser Pauli 

Estrada Geral Pedro Gerônimo Guesser, s/n, 

Rachadel, Antônio Carlos/SC. 

3272.8654 

Núcleo Escolar Municipal Prof. 

Xênia Goedert Kremer 

Estrada Antônio José Zimermann, 5300, Louro, 

Antônio Carlos/SC. 

3272.8655 
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Núcleo Escolar Municipal 

Cônego Dr. Raulino Reitz 

Estrada Nossa Senhora das Graças, 55, Santa 

Maria, Antônio Carlos/SC. 

3272.8656 

 
4. AMOSTRAS: 
 

As amostras solicitadas nos itens supracitados devem ser apresentadas na data da sessão, qual 

seja, dia 27 de janeiro de 2020, pelo licitante vencedor. Caso ocorra a desclassificação da amostra 

apresentada pelo primeiro colocado, os seguintes deverão apresentar as amostras na sessão, 

observada a ordem de classificação após a etapa de lances. 

 

5. LAUDO DE ANÁLISE:  
 
5.1. Para os itens que solicita-se laudo de análise, este deverá conter:  
 
a) Cópia autenticada emitido por Laboratório qualificado, com data inferior a 6 meses da data de 
entrega das amostras. O Laudo de Análise deverá apresentar todas as análises exigidas no anexo. O 
laboratório que realizar as análises deverá estar habilitado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA e/ou credenciado ou reconhecido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 
MAPA, para análise de alimentos. Deverá ser apresentado documento que comprove a habilitação, o 
credenciamento ou reconhecimento do laboratório pelos órgãos acima citados. Os laudos deverão ser 
elaborados no produto final, nãos serão aceitos laudos laboratoriais de matéria-prima.  
 
5.2.Os licitantes que forem os próprios fabricantes, matadouros-frigoríficos/entrepostos de 
carnes, ovos, leite e derivados, de acordo com as Leis 1.283/1950 e 7.889/1989, deverão 
apresentar: 
 
a) Alvará Sanitário do Fabricante (cópia), válido. Não serão considerados válidos protocolos ou recibos 
de solicitação na renovação de validade do Alvará, no momento da entrega das amostras. 
 
b) Inscrição ou registro da empresa e do responsável-técnico, perante o Conselho Regional de Medicina 
Veterinária (CRMV) Lei 5.517/68 e Resolução CFMV nº 683/2001. 
 
c) Título de Registro Atualizado no SIF (Sistema de Inspeção Federal) emitido pela DIPOA 
(Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal), quando de produtor com sede em outros 
Estados, ou Título de Registro atualizado no SIE (Sistema de Inspeção Estadual), emitido pela CIDASC 
(Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola do Estado de Santa Catarina) quando de produtor 
com sede no Estado de Santa Catarina, ou Título de Registro Atualizado no SIM (Sistema de Inspeção 
Municipal).  
 
  
6. ANÁLISES OBRIGATÓRIAS 
 
6.1. CARNE CONGELADA BOVINA – MÚSCULO MOÍDO 

Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950 
Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989 
Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017 dispõe sobre o regulamento da inspeção industrial e 
sanitária de produtos de origem animal – RIISPOA/MA. 
Instrução Normativa nº 83 de 21/11/2003 ANVISA/MS 

 



 41 

Laudo  Parâmetros  Referência  

FÍSICO-QUÍMICA Amônia  
Gordura Total 
Reação de Gás Sulfídrico  
Potencial Hidrogênio (pH) 
Cinzas insolúves em HCI a 
10%  

 

MICROSCOPIA Matéria estranha 
Macroscópica (insetos vivos 
ou mortos, objetos rígidos 
pontiagudos e/ou cortantes  
prejudiciais à saúde 
humana).  
Matéria Estranha 
Microscópica (insetos e seus 
fragmentos, elos de roedor, 
larvas e parasitos prejudiciais 
à saúde humana). 
Tecidos inferiores. 

Resolução RDC nº14 de 
28/03/2014, ANVISA/MS 

MICROBIOLOGIA Contagem de coliformes a 
45ºC 
Pesquisa de Salmonella sp 
Contagem de Estafilococos 
coagulase positiva  

Resolução RDC nº12 de 
02/01/2001, ANVISA/MS. 

 
 
 
6.2.CARNE CONGELADA SUÍNA – LOMBO 

Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950 
Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989 
Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017 dispõe sobre o regulamento da inspeção industrial e 
sanitária de produtos de origem animal – RIISPOA/MA. 
Instrução Normativa nº 83 de 21/11/2003 ANVISA/MS 

 
 

Laudo  Parâmetros  Referência  

FÍSICO-QUÍMICA Amônia  
Gordura Total 
Reação de Gás Sulfídrico  
Potencial Hidrogênio (pH) 
Cinzas insolúves em HCI a 10%  

Gordura máxima 15% 
(Referência interna) 

MICROSCOPIA Matéria estranha Macroscópica (insetos vivos ou 
mortos, objetos rígidos pontiagudos e/ou cortantes  
prejudiciais à saúde humana).  
Matéria Estranha Microscópica (insetos e seus 
fragmentos, elos de roedor, larvas e parasitos 
prejudiciais à saúde humana). 
Tecidos inferiores. 

Resolução RDC nº14 
de 28/03/2014, 
ANVISA/MS 

MICROBIOLOGIA Contagem de coliformes a 45ºC 
Pesquisa de Salmonella sp 
Contagem de Estafilococos coagulase positiva  

Resolução RDC nº12 
de 02/01/2001, 
ANVISA/MS. 
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6.3.CARNE CONGELADA BOVINA (ACÉM EM CUBOS E MÚSCULO MOÍDO) 
Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950 
Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989 
Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017 dispõe sobre o regulamento da inspeção industrial e 
sanitária de produtos de origem animal – RIISPOA/MA. 
Instrução Normativa nº 83 de 21/11/2003 ANVISA/MS 

Laudo  Parâmetros  Referência  

FÍSICO-QUÍMICA Amônia  
Gordura Total 
Reação de Gás Sulfídrico  
Potencial Hidrogênio (pH) 
Cinzas insolúves em HCI a 10%  

Gordura máxima 15% 
(Referência interna) 

MICROSCOPIA Matéria estranha Macroscópica (insetos vivos ou 
mortos, objetos rígidos pontiagudos e/ou 
cortantes  prejudiciais à saúde humana).  
Matéria Estranha Microscópica (insetos e seus 
fragmentos, elos de roedor, larvas e parasitos 
prejudiciais à saúde humana). 
Tecidos inferiores. 

Resolução RDC nº14 de 
28/03/2014, ANVISA/MS 

MICROBIOLOGIA Contagem de coliformes a 45ºC 
Pesquisa de Salmonella sp 
Contagem de Estafilococos coagulase positiva  

Resolução RDC nº12 de 
02/01/2001, ANVISA/MS. 

 
 

6.4.FRANGO CONGELADO (SOBRECOXA, SASSAMI, COXINHA DA ASA)  
 

Laudo  Parâmetros  Referência  

MICROBIOLOGIA Contagem de coliformes a 45ºC 
Pesquisa de Salmonella sp 
Contagem de Estafilococos coagulase positiva  

Resolução RDC nº12 de 
02/01/2001, ANVISA/MS. 

 
 

 
6.5. LEITE INTEGRAL UHT 
Portaria nº 146 de 07/03/1996 MAPA 
Portaria nº 370 de 04/09/1997 MAPA 

Laudo  Parâmetros  Referência 

FÍSICO-QUÍMICA - Extrato seco desengordurado 
- Matéria gorda 
- Estabilidade ao etanol a 68% antes e após a 
incubação 
-Acidez em ácido lático antes e após a 
incubação 
- Cloretos 
- Amido 
- Formol 
-Índice Crioscópico 
- Lactose 
- Densidade 
- Proteína 
- Água oxigenada 
- Neutralizantes da acidez 
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MICROSCOPIA Matéria estranha Macroscópica (insetos vivos ou 
mortos, objetos rígidos pontiagudos e/ou 
cortantes prejudiciais à saúde humana).  
Matéria estranha Microscópica (insetos e seus 
fragmentos, elos de roedor, larvas e parasitos 
prejudiciais à saúde humana 
 

Resolução RDC nº14 de 
28/03/2014  
ANVISA/MS 

Microbiologia - Contagem total de mesófilos aeróbios estritos 
facultativos  
- Teste de incubação a 37ºC 

Resolução RDC nº 12 de 
02/01/2001 ANVISA/MS 

 
 
 
 
 
 
 
6.6.LEITE UHT SEMIDESNATADO SEM LACTOSE 
Portaria nº 146 de 07/03/1996 MAPA 
Portaria nº 370 de 04/09/1997 MAPA 

Laudo  Parâmetros  Referência 

FÍSICO-QUÍMICA - Extrato seco desengordurado 
- Matéria gorda 
- Estabilidade ao etanol a 68% antes e após a 
incubação 
-Acidez em ácido lático antes e após a 
incubação 
- Cloretos 
- Amido 
- Formol 
-Índice Crioscópico 
- Lactose 
- Densidade 
- Proteína 
- Água oxigenada 
- Neutralizantes da acidez 
 

 

MICROSCOPIA Matéria estranha Macroscópica (insetos vivos ou 
mortos, objetos rígidos pontiagudos e/ou 
cortantes prejudiciais à saúde humana).  
Matéria estranha Microscópica (insetos e seus 
fragmentos, elos de roedor, larvas e parasitos 
prejudiciais à saúde humana 
 

Resolução RDC nº14 de 
28/03/2014  
ANVISA/MS 

Microbiologia - Contagem total de mesófilos aeróbios estritos 
facultativos  
- Teste de incubação a 37ºC 

Resolução RDC nº 12 de 
02/01/2001 ANVISA/MS 
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ANEXO II 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 009/2020 

 

PREGÃO PRESENCIAL N. 008/2020 (REGISTRO DE PREÇO) 

 

CREDENCIAMENTO 

 

(Interessados ou seus Representantes) 

 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, NACIONALIDADE, ESTADO 

CIVIL, PROFISSÃO, portador(a) da Cédula de Identidade RG n. __________, inscrito no Cadastro 

Nacional de Pessoas Físicas - CPF – n. __________, a participar do Processo Licitatório n. 009/2020 

instaurado pela Município de Antônio Carlos/SC, na modalidade Pregão Presencial n. 008/2020, na 

qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da RAZÃO 

SOCIAL DA LICITANTE, visando formular propostas e lances verbais, negociar, declarar a intenção de 

interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recurso e praticar todos os demais atos inerentes 

ao certame. 

 

Antônio Carlos/SC, DIA de MÊS de ANO. 

 

______________________________ 

Representante legal 
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ANEXO III 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 009/2020 

 

PREGÃO PRESENCIAL N. 008/2020 (REGISTRO DE PREÇO) 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DE ACEITAÇÃO 

DOS TERMOS DO EDITAL E DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS. 

 

A empresa ____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoas Físicas – CNPJ – sob o n. __________, com sede na __________, por meio de seu 

representante legal abaixo firmado, declara, o pleno atendimento aos requisitos de habilitação, a 

aceitação dos termos do edital e a autenticidade dos documentos apresentados, de acordo com o edital 

de Processo Licitatório n. 009/2020, Pregão Presencial n. 008/2020, cujo objeto é o registro de preços 

para aquisição parcelada de gêneros alimentícios para a merenda escolar ofertada aos alunos da rede 

de ensino do Município de Antônio Carlos/SC, de acordo com especificações, quantitativos e condições 

estabelecidas no anexo I e nas condições previstas neste edital. 

 

Antônio Carlos/SC, DIA de MÊS de ANO. 

 

______________________________ 

Representante legal  
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ANEXO IV 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 009/2020 

 

PREGÃO PRESENCIAL N. 008/2020 (REGISTRO DE PREÇO) 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

A empresa ____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoas Físicas – CNPJ – sob o n. __________, com sede na __________, por meio de seu 

representante legal abaixo firmado, declara, sob as penas da lei, que não incorre em quaisquer das 

seguintes situações: 

a) Ter sido declarada inidônea por ato do Poder Público; 

b) Ter sido apenada com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, nos últimos dois anos; 

c) Impedida de licitar, de acordo com o previsto no artigo 9º da Lei Federal n. 8.666/1993, e suas 

alterações. 

d) Estar em processo de Falência ou Concordata; 

Nos termos do artigo 55, inciso XIII, da Lei n. 8.666/1993 e suas alterações, comprometemo-nos a 

informar a ocorrência de fato superveniente impeditivo da habilitação e da qualificação exigidas pelo 

edital. 

Por ser a expressão da verdade, assinamos o presente. 

 

Antônio Carlos/SC, DIA de MÊS de ANO. 

 

______________________________ 

Representante legal  
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ANEXO V 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 009/2020 

 

PREGÃO PRESENCIAL N. 008/2020 (REGISTRO DE PREÇO) 

 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoas Físicas – CNPJ – sob o n. __________, com sede na __________, por meio de seu 

representante legal abaixo firmado, declara que cumpre o art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988 e que não possuí em nosso quadro pessoal empregados com 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

Antônio Carlos/SC, DIA de MÊS de ANO. 

 

______________________________ 

Representante legal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 48 

ANEXO VI 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 009/2020  

 

PREGÃO PRESENCIAL N. 008/2020 (REGISTRO DE PREÇO) 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ___/2020 

 

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA A MERENDA ESCOLAR OFERTADA AOS ALUNOS DA 

REDE DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE ANTÔNIO CARLOS/SC. 

PREÇO CONFORME ATA E PUBLICAÇÃO NO MURAL 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  

ENDEREÇO  

TELEFONE   

E-MAIL  

INICIO: __/__/2020 VALIDADE/TÉRMINO: __/__/2021 

OBS:  

1. OBJETO E PREÇOS 

1.1. Constituem o objeto da presente Ata de Registro de Preços, o registro de preços dos itens 

constantes do Anexo I, do edital de Processo Licitatório n. 009/2020, Pregão Presencial n. 008/2020, nos 

termos da Lei n. 10.520/2002, do Decreto Municipal n. 48/2007, da Lei Complementar n. 123/2006, da 

Lei Orgânica Municipal e subsidiariamente da Lei n. 8.666/1993, com suas alterações posteriores. 

2. DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nela 
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estivesse transcrita, os seguintes documentos: 

a) Edital do Processo Licitatório n. 009/2020, Pregão Presencial n. 008/2020 e seus anexos; 

b) Proposta da(s) licitante(s). 

3. RECEBIMENTO 

3.1. A forma de recebimento será de acordo com o estabelecido no art. 14 e subitens do edital do 

Processo Licitatório n. 009/2020, Pregão Presencial (Registro de Preço) n. 008/2020. 

4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS, LOCAIS DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇÃO 

4.1. Após a emissão da nota de empenho ou ordem de fornecimento será esta enviada por meios 

eletrônicos ou por e-mail para empresa vencedora de cada item  

4.2. No ato da retirada dos produtos, de cada nota de empenho, ordem de fornecimento ou contrato 

perante a unidade requisitante, a detentora da ata deverá apresentar caso estejam vencidas a seguinte 

documentação: 

4.2.1. Certidão negativa de débitos relativa aos tributos federais e a dívida ativa da união; 

4.2.2. Certificado de regularidade de situação para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

4.2.3. Certidão negativa de débitos trabalhistas; 

4.2.4. Certidão negativa de débitos federal, estadual e municipal. 

4.3. Prazo de Entrega 

4.3.1. O prazo de entrega do objeto licitado não deverá ultrapassar a 05 (cinco) dias úteis, contados do 

envio, por e-mail, da Autorização de Fornecimento expedida pelo Município. 

4.4. Locais de entrega / Estimativa de Consumo (ANEXO I). 

4.4.1. O objeto da ata será recebido por servidor da Secretaria solicitante, provisoriamente, consoante o 

disposto no artigo 73, inciso II, da Lei n. 8.666/1993; 

4.4.2. A retirada e entrega do objeto licitado será acompanhada da nota fiscal ou nota fiscal/fatura. 

4.5. Se a qualidade do objeto licitado entregue não corresponder com as especificações do objeto da ata, 

serão devolvidos, aplicando-se as penalidades cabíveis. 

4.6. Se, durante o prazo de validade da ata, do objeto licitado entregue, que apresentar quaisquer 

alterações que impeçam ou prejudiquem seu consumo, a detentora deverá providenciar a substituição, 

por sua conta e risco, no prazo estabelecido no edital do Processo Licitatório n. 009/2020. 

4.7. Da Fiscalização 
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4.7.1. A Secretaria solicitante fará a fiscalização do objeto licitado quando da retirada e entrega, 

recusando o seu recebimento se não estiverem nas condições descritas no edital de licitação, devendo a 

licitante/contratante repô-las em 24 horas. 

4.7.2. De acordo com o estabelecido nos arts. 67 e 73, I, “a”, da Lei n. 8.666/1993, a fiscalização do 

presente contrato ficará a cargo da Secretaria de Educação e Cultura, especialmente exercida 

pelo(a) servidor(a) Kalina Trivelato de Lima, ocupante do cargo de Nutricionista.  

5. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

5.1. As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à licitante/contratada estão previstas na Lei n. 

10.520/2002, na Lei n. 8.666/1993 e alterações posteriores, neste edital de Pregão e na Ata de Registro 

de Preços. 

5.2. Em caso de inexecução parcial ou total, por parte da detentora da Ata, das obrigações assumidas, 

ou de infringência dos preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, após 

regular processo administrativo, as seguintes penalidades: 

5.2.1. Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais 

tenha a detentora da Ata concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de 

Fornecedores do Município de Antônio Carlos; 

5.2.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor da inadimplência, por dia de atraso na 

entrega objeto contratado ou substituição, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 

aquisição, após o que, aplicar-se-á a multa prevista no item 5.2.3; 

5.2.3. Multa de 1% (um por cento) ao dia, do valor da inadimplência, no atraso ou paralisação por mais 

de 30 (trinta) dias, na entrega do objeto contratado ou substituição, até o limite de 30% (trinta por cento); 

5.2.4. Suspensão temporária ao direito de licitar com o Município de Antônio Carlos, bem como o 

impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, na hipótese de cancelamento da Ata 

de Registro de Preços, independentemente da aplicação das multas cabíveis; 

5.2.5. Declaração de inidoneidade, na hipótese de prática de atos ilícitos ou falta grave tais como 

apresentar documentação inverossímil ou cometer fraude, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município de Antônio 

Carlos, que será concedida sempre que a detentora da ata ressarcir a Administração dos prejuízos 

resultantes. 

5.3. O valor da multa aplicada será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município 

de Antônio Carlos ou cobrada judicialmente. 



 51 

5.3.1. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a 

processo executivo. 

5.4. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente a sua 

aplicação não exime a detentora da ata de reparar os prejuízos que seu ato venha a acarretar ao 

Município de Antônio Carlos. 

5.5. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis. 

5.6. Na aplicação das penalidades previstas neste edital, o Município considerará, motivadamente, a 

gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante/contratada, graduando-as e 

podendo deixar de aplicá-las, se admitida às justificativas da licitante ou Contratada, nos termos do que 

dispõe o art. 87, caput, da Lei nº 8.666/1993. 

5.7. As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/contratada. 

5.8. Nenhum pagamento será realizado a licitante/contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis após a retirada e entrega do objeto 

contratado, mediante apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica emitida pela empresa 

fornecedora, desde que esteja devidamente aprovada e recebida pela Secretaria solicitante. 

6.2. O pagamento somente será realizado mediante apresentação da nota fiscal eletrônica, conforme 

Protocolo do ICMS n. 042, de 03 de julho de 2009. 

6.3. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da detentora, a 

fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem 

cumpridas. 

6.4. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente em nome da licitante/contratada ou 

pessoalmente por seu representante na Tesouraria Municipal. 

7. READEQUAÇÃO DE PREÇOS 

7.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajustados automaticamente, 

ressalvados, entretanto, a possibilidade de readequação dos preços vigentes nos termos do Decreto 

Municipal n. 48/2007, ou em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis a 

espécie, considerada para base inicial de análise, a demonstração da composição de custos da data, 

anexa a esta Ata. 
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7.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de mercado efetuada pelo 

Município, a época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 

serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da ata. 

7.2.1. Durante a vigência da ata, os preços registrados não poderão ficar acima dos praticados no 

mercado. Por conseguinte, independentemente de provocação do Município de Antônio Carlos, no caso 

de redução, ainda que temporária, a detentora obriga-se a comunicar o novo preço que substituirá o 

então registrado; 

7.2.2. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de preços de mercado não 

repassada ao Município, ficará obrigada a restituição do que houver recebido indevidamente. 

8. AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO 

8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pelo responsável pela unidade 

requisitante ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo. 

8.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da nota de empenho ou 

ordem de fornecimento pela unidade requisitante ou através de contrato. Caso a unidade necessite de 

regulamentação não prevista neste instrumento, desde que as normas contratuais não colidam com as 

cláusulas desta ata. 

8.3. A emissão da nota de empenho ou ordem de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou 

parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igualmente, autorizados pelo responsável pela 

unidade requisitante ou por quem aquele delegar tal competência para fazê-lo. 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de 

empenho, ordem de fornecimento ou instrumento equivalente decorrente da Ata de Registros de Preços. 

9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de nota de empenho ou ordem de fornecimento, enviados 

por meios eletrônicos, deles constando: data, valor unitário e total, quantidade, local para entrega, 

carimbo e assinatura do responsável da unidade requisitante e, ainda, data, hora e identificação de quem 

os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação. 

9.3. Os preços registrados, nos termos do art. 15, § 4°, da Lei n. 8.666/1993 e alterações posteriores, 

têm caráter orientativo.  

9.4. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante o prazo de vigência da ata, 

ainda que o fornecimento decorrente tenha que ser efetuado após o término de sua vigência. 

9.5. Caso a qualidade do objeto entregue não corresponda às especificações da ata, serão devolvidos, 

devendo ser aplicadas as disposições contidas na cláusula 5, subitem 5.2.3. 
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9.6. O preço a ser pago pelo Município de Antônio Carlos é o vigente na data em que o pedido for 

entregue a detentora da ata, independentemente da data de entrega dos produtos na unidade 

requisitante, ou de autorização de readequação nesse intervalo de tempo. 

9.7. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo 

correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os 

efeitos legais.  

9.8. As especificações dos produtos não expressamente declaradas nesta ata deverão obedecer às 

normas técnicas pertinentes. 

9.9. A detentora da ata deverá comunicar ao Município de Antônio Carlos toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais para fins de atualização cadastral. 

9.10 – Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata, é competente, por força de lei, o Foro da 

Comarca de Biguaçu. 

 

Antônio Carlos/SC, DIA de MÊS de ANO. 

 

 

___________________________________ 
            GERALDO PAULI  

___________________________________ 
   SÓCIO/REPRESENTANTE LEGAL 

            Prefeito Municipal             Empresa Vencedora 
  

 

FISCAL DO CONTRATO: 

 
_______________________________ 
Nome do servidor 
Matrícula 
Cargo 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
____________________________             ____________________________ 
Nome da testemunha     Nome da testemunha 
CPF:       CPF: 
 
 
 

 


